
 

Chamada CNPq/MCTI-FNDCT CT-Petro Nº 43/2022 - Combate à poluição no mar e ambientes 
marinhos causada pelo plástico e seus subprodutos. 

 

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq e o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovações tornam pública a presente Chamada e convidam os interessados 
a apresentarem propostas nos termos aqui estabelecidos.  

1 – Objeto 

Apoiar projetos de pesquisa que visem contribuir significativamente para o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação do País em consonância com o Plano Nacional de Combate 
ao Lixo no Mar (PNCLM). 

1.1 – São objetivos e diretrizes desta chamada: 

a) Desenvolver diagnóstico e estratégias tecnológicas para combater a poluição no mar e 
ambientes marinhos causada pelo plástico e seus subprodutos em consonância com o Plano 
Nacional de Combate ao Lixo no Mar – PNCLM. 

b) Promover ações de educação, popularização e/ou divulgação científica para diferentes tipos de 
público, alcançando amplos setores da sociedade em articulação com especialistas, grupos e 
instituições que atuam nas áreas de educação formal e não formal. 

 

1.2 - Serão selecionados projetos integrados ou redes de pesquisa em três distintas Linhas de 
Pesquisa: 

Linha 1: Quantificação e tipificação do plástico.  
O objetivo desta linha é o de estabelecer o desenvolvimento de banco de dados com informações 
sobre os tipos de resíduos, fontes de origem, quantidades e distribuição do lixo no mar brasileiro 
com a finalidade de monitorar a efetividade das intervenções práticas e políticas para o combate 
ao lixo no mar. 
 

Linha 2: Tecnologias para decomposição, tratamento e substituição do plástico. 

O objetivo desta linha é o de fomentar projetos de inovação tecnológica para o aproveitamento do 
plástico recolhido do ambiente marinho, propiciar o desenvolvimento de materiais avançados para 
redesenho de produtos e substituição do plástico, com a finalidade de reduzir gradativamente o 
lixo presente nas praias brasileiras e nas águas do mar, atuando para que os impactos gerados 
por esses resíduos sejam minimizados. 

 

Linha 3: Redes de monitoramento da cadeia produtiva do plástico incluindo descarte e 
reciclagem.  

O objetivo desta linha é subsidiar o monitoramento da poluição causada pelo plástico na costa 
brasileira conforme previsto no PNCLM. Para tanto é necessário a realização de estudos da cadeia 
produtiva do plástico e seus subprodutos que forneçam dados e informações com metodologia 
científica padronizada, promovendo maior conhecimento e capacidade de pesquisa para subsidiar 
a tomada de decisão.  

 

1.3 – Sobre o Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar 



 

1.3.1 - O Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar foi lançado pelo o Ministério do Meio 
Ambiente em 2019 e representa um dos eixos da Agenda Nacional de Qualidade Ambiental 
Urbana. Publicado pela portaria MMA 209/2019 é composto de um diagnóstico do problema do lixo 
no mar no Brasil, valores de referência, situação desejada, modelo de governança, eixos de 
implementação, diretrizes, indicadores, plano de ação e agenda de atividades. O documento 
evidencia a falta de valores de referência sistematizados sobre o tema no país. A geração de 
dados e informações confiáveis sobre valores, fontes, caracterização e distribuição do lixo ao 
longo da costa brasileira é fundamental para subsidiar a tomada de decisão. Sugere ainda que o 
desenvolvimento de protocolos padrão de monitoramento escalonáveis e estatisticamente 
rigorosos são necessários para balizar as prioridades e implementar estratégias eficazes a médio e 
longo prazo.  

 
1.3.1.1 - O Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar tem como objetivos:  
 
a) Reduzir a quantidade e os impactos do lixo no mar, originado de fontes terrestres;  
b) Reduzir a quantidade e os impactos de resíduos de fontes marítimas, incluindo resíduos sólidos, 
cargas perdidas, artefatos de pesca abandonados, perdidos ou descartados e embarcações 
abandonadas;  
c) Diminuir a quantidade e os impactos de resíduos sólidos acumulados na costa e em águas 
costeiras e oceânicas;  
d) Impulsionar pesquisas, desenvolvimento de tecnologias e metodologias para combater o lixo no 
mar;  
e) Realizar atividades de educação ambiental, engajamento da sociedade e comunicação sobre os 
impactos do lixo no mar e sobre a necessidade da melhor gestão de resíduos sólidos.  
 
Com esses objetivos propostos pretende-se diminuir ao máximo os impactos nos ecossistemas 
marinhos e costeiros e, sobretudo, proporcionar melhor qualidade de vida ao cidadão brasileiro. 
 

As informações sobre o Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar estão disponibilizadas no 
Anexo 1. 

2 – Cronograma 

 

FASES DATA 

Lançamento da Chamada no Diário Oficial da União e na página do CNPq 04/07/2022 

Prazo para impugnação da Chamada 15/07/2022 

Data limite para submissão das propostas 05/09/2022 

Período de Julgamento 12/09/2022 

Divulgação do resultado preliminar do julgamento no Diário Oficial da União, 
por extrato, e na página do CNPq na internet 

19/09/2022 

Prazo final para interposição de recurso administrativo  03/10/2022 

Divulgação da decisão no Diário Oficial da União, por extrato, e na página do 
CNPq na internet 

24/10/2022 



 

3 – Critérios de Elegibilidade 

3.1 – Os critérios de elegibilidade indicados abaixo são obrigatórios e a ausência de qualquer um 
deles resultará no indeferimento da proposta. 

3.2 – Quanto ao Proponente e Equipe: 

3.2.1 – O responsável pela apresentação da proposta deverá, obrigatoriamente:  

a) ter seu currículo cadastrado na Plataforma Lattes, atualizado até a data limite para submissão 
da proposta; 

b) possuir o título de Doutor; 

c) ser o coordenador do projeto; e 

d) possuir vínculo celetista ou estatutário com a instituição de execução do projeto ou, se 
aposentado, comprovar manter atividades acadêmicos-científicas e apresentar declaração da 
instituição de execução do projeto concordando com a sua execução. 

3.2.2 – No formulário de submissão da proposta, o proponente deverá declarar para os devidos 
fins de direito que não possui qualquer inadimplência com o CNPq e com a Administração Pública 
Federal, direta ou indireta, sob pena de indeferimento.  

3.2.2.1 - Caso constatada, a qualquer tempo, a falsidade da declaração, o CNPq adotará as 
providências cabíveis diante dos indícios de crime de falsidade ideológica. 

3.3 – Quanto à Instituição de Execução do Projeto: 

3.3.1 – A instituição de execução do projeto deverá estar cadastrada no Diretório de Instituições do 
CNPq, devendo ser uma Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), e/ou empresa 
privada constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no Brasil, empresa pública ou 
organização da sociedade civil sem fins lucrativos. 

3.3.1.1 – Entende-se por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos 
legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos. 

3.3.2 – A instituição de execução do projeto é aquela com a qual o proponente deve apresentar 
vínculo. 

4 – Recursos Financeiros 

4.1 – As propostas aprovadas serão financiadas com recursos no valor global de R$ 
15.000.000,00 (quinze milhões de reais), oriundos do FNDCT/ CT-Petro, a serem liberados para o 
CNPq em três parcelas nos anos de 2022, 2023 e 2024, na forma pactuada no referido ajuste. 
Destes, R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) destinam-se ao pagamento de bolsas, R$ 
4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais) ao pagamento de recursos de custeio e R$ 
4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais) ao pagamento de recursos de capital. 

4.1.1 – Outros recursos decorrentes de parcerias futuras poderão ser aplicados na suplementação 
de propostas aprovadas no âmbito desta Chamada e/ou na contratação de novos projetos dentre 
os aprovados quanto ao mérito. 

4.1.2 – Quando o desembolso ocorrer em mais de um exercício financeiro, o repasse de cada ano 
ficará condicionado à disponibilidade orçamentária e financeira do CNPq e dos demais parceiros.  



 

4.2 – Identificada a conveniência e a oportunidade e havendo disponibilidade de recursos 
adicionais para esta Chamada, em qualquer fase, o CNPq e o(s) parceiro(s) poderá (ão) 
suplementar os projetos contratados e/ou contratar novos projetos dentre os aprovados quanto ao 
mérito. 

4.2.1 – No caso descrito no subitem 4.2, excepcionalmente, a seleção dos projetos a serem 
suplementados ou contratados pelo CNPq (e o(s) parceiro(s)) seguirá a prioridade determinada 
pela DEX, por meio de decisão devidamente fundamentada, ou pelo(s) parceiro(s), mediante 
justificativa e aprovação da DEX. 

 

4.3 – Financiamento das propostas 

4.3.1 – As propostas deverão prever um orçamento mínimo e máximo acordo com os valores 
dispostos no subitem 4.4 desta Chamada.  

4.3.2 – O valor solicitado deve levar em consideração o caráter multi e 
interdisciplinar e multi-institucional, o tamanho da rede de pesquisa e as 
características da proposta. 

 

4.3.3 – As informações sobre os fundos setoriais (documentos básicos, diretrizes estratégicas, 
legislação básica, etc.) estão disponíveis em: http://www.finep.gov.br/a-finep-
externo/fndct/historico-e-legislacao  

4.3.5 – Parcela mínima de 30% (trinta por cento) dos recursos será, necessariamente, destinada a 
projetos cuja instituição de execução esteja sediada nas regiões Norte, Nordeste ou Centro-Oeste, 
incluindo as respectivas áreas de abrangência das Agências de Desenvolvimento Regional – 
FNDCT. 

4.3.5.1 – Caso não existam propostas qualificadas em número suficiente para que este percentual 
seja atingido, a critério do CNPq os recursos não utilizados poderão ser alocados em projetos 
aprovados em outras regiões. 

4.3.6 – O valor solicitado poderá sofrer cortes de acordo com a avaliação do CNPq. 

4.4 – Os projetos terão o valor mínimo e máximo de financiamento de acordo com as respectivas 
linhas da Chamada: 

 

Linha Intervalo de 
Financiamento 

Recursos estimados por 
faixa 

1 - Quantificação e tipificação 
do plástico; 

De R$ 800.000,00 a R$ 
1.200.000,00 

R$ 4.000.000,00 

2 - Tecnologias para 
decomposição, tratamento e 
substituição do plástico 

De R$ 1.000.000,00 a 
R$ 1.500.000,00 

R$ 7.000.000,00 

3 – Redes de monitoramento 
da cadeia produtiva do 
plástico, incluindo descarte e 
reciclagem 

De R$ 800.000,00 até 
R$ 1.200.000,00 

R$ 4.000.000,00 



 

4.4.1 – Os recursos não utilizados em uma faixa poderão ser transferidos pela Diretoria Executiva 
do CNPq para outras faixas. 

4.4.2 – Somente será admitida uma única proposta, vinculada a apenas uma das faixas 
destacadas no item 4.5, por proponente.  

4.4.3 – A Diretoria Executiva do CNPq poderá, em eventual identificação de recursos adicionais 
para a Chamada, ajustar os valores das faixas indicadas no subitem 4.4. 

4.5 – O orçamento da proposta deve, obrigatoriamente, prever a participação do coordenador em 3 
(três) reuniões de acompanhamento e avaliação dos projetos a serem realizadas 
preferencialmente em Brasília com duração de até 3 (três) dias cada, as quais ocorrerão em três 
momentos distintos e serão organizadas pelo MCTI com o apoio do CNPq: 
 
a) logo após a contratação do projeto, na qual será realizada rodada de apresentação dos projetos 
com possíveis recomendações de adequação dos projetos pelo Comitê de Acompanhamento; 
 
b) transcorridos 18 meses da contratação das propostas, para apresentação dos resultados 
parciais e possíveis sugestões de adequação; e 
 
c) transcorridos 34 meses da contratação da proposta, para apresentação dos resultados finais e 
auxílio no desenvolvimento dos relatórios finais. 

 

5 – Itens Financiáveis 

5.1 – Os recursos da presente chamada serão destinados ao financiamento de itens de custeio, 
capital e bolsa, compreendendo: 

5.2 – Custeio: 

a) material de consumo; 

b) serviços de terceiros – pagamento integral ou parcial de contratos para pessoa física ou jurídica, 
de caráter eventual; 

c) despesas acessórias de importação; e 

d) passagens e diárias, de acordo com as Tabelas de Valores de Diárias para Auxílios Individuais 
e Bolsas de Curta Duração do CNPq. A proposta deverá prever a destinação de recursos de 
passagens e diárias para viabilizar a participação do coordenador do projeto em três reuniões de 
Acompanhamento & Avaliação, a serem realizadas preferencialmente em Brasília, com duração de 
três dias cada uma. 

5.2.1 – Qualquer pagamento à pessoa física deverá ser realizado de acordo com a legislação em 
vigor, de forma a não estabelecer vínculo empregatício. 

5.2.2 – A mão-de-obra empregada na execução do projeto não terá vínculo de qualquer natureza 
com o CNPq e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos, permanecendo na exclusiva 
responsabilidade do Coordenador e da Instituição de execução do projeto. 

5.2.3 – O pagamento de despesas de publicação deverá priorizar o modelo de acesso aberto. 

5.3 – Capital: 

a) equipamentos e material permanente; e 

b) material bibliográfico. 



 

5.3.1 – Os bens gerados ou adquiridos no âmbito de projetos contratados nesta Chamada deverão 
ser incorporados, desde sua aquisição, ao patrimônio da Instituição Científica, Tecnológica e de 
Inovação (ICT) à qual o coordenador ou pesquisador beneficiado estiver vinculado.  

5.3.1.1 – Será de responsabilidade do pesquisador e da ICT a forma de incorporação do bem à 
instituição. 

5.3.1.2 – O pesquisador deverá anexar à Prestação de Contas a documentação comprobatória da 
incorporação do bem ao patrimônio da ICT.  

5.4 – Bolsas 

5.4.1 – Serão concedidas Bolsas de Fomento Tecnológico e Extensão Inovadora nas modalidades: 

a) Desenvolvimento Tecnológico e Industrial (DTI) 

b) Iniciação Tecnológica e Industrial (ITI) 

c) Especialista Visitante (EV) 

d) Extensão no País (EXP) 

e) Apoio Técnico em Extensão no País (ATP) 

f) Apoio à Difusão do Conhecimento (ADC) 

 

5.4.2 – A implementação das bolsas deverá ser realizada dentro dos prazos e critérios estipulados 
para a(s) modalidade(s) indicada(s) nos termos da RN-015/2010 - Bolsas de Fomento Tecnológico 
e Extensão Inovadora. 

5.4.3 – A duração das bolsas não poderá ultrapassar o prazo de execução do projeto. 

5.4.4 – As bolsas não poderão ser utilizadas para pagamento de prestação de serviços, uma vez 
que esta utilização estaria em desacordo com a finalidade das bolsas do CNPq. 

5.4.5 – Caberá ao coordenador, após firmar o TERMO DE OUTORGA com o CNPq, promover as 
indicações dos bolsistas. 

5.4.6 – o coordenador do projeto não poderá ser bolsista. 

5.5 – São vedadas despesas com: 

a) certificados, ornamentação, coquetel, alimentação, shows  ou  manifestações  artísticas de 
qualquer natureza; 

b) despesas de rotina, como contas de luz, água e telefone, entendidas como despesas de 
contrapartida obrigatória da instituição de execução do projeto; 

c) despesas de correios e reprografia, salvo se relacionadas diretamente com a execução do 
projeto de pesquisa; 

d) pagamento de taxas de administração, de gerência, a qualquer título; 

e) obras civis (ressalvadas as obras com instalações e adaptações necessárias ao adequado 
funcionamento de equipamentos, as quais deverão ser justificadas no orçamento detalhado da 
proposta), entendidas como de contrapartida obrigatória da instituição de execução do projeto; 

f) aquisição de veículos automotores; 



 

g) pagamento de salários ou complementação salarial de pessoal técnico e administrativo ou 
quaisquer outras vantagens para pessoal de instituições públicas (federal, estadual e municipal); 

h) pagamento de serviços de terceiros a agente público da ativa por serviços prestados, à conta 
de quaisquer fontes de recursos; e 

5.5.1 – As demais despesas serão de responsabilidade do proponente e da instituição de 
execução do projeto, respondendo cada um por seus respectivos atos. 

5.6 – Para contratação ou aquisição de bens e serviços deverá ser observada a RN CNPq nº 
008/2018, que dispõe sobre a Utilização De Recursos e Prestação De Contas. 

5.7 – O CNPq não responderá pela suplementação de recursos para fazer frente a despesas 
decorrentes de quaisquer fatores externos ao seu controle, como flutuação cambial. 

 

6 – Submissão da Proposta 

6.1 – As propostas deverão ser encaminhadas ao CNPq exclusivamente via Internet, utilizando-se 
o Formulário de Propostas online  disponível na Plataforma Integrada Carlos Chagas. 

6.2 – O horário limite para submissão das propostas ao CNPq será até às 23h59 (vinte e três 
horas e cinquenta e nove minutos), horário de Brasília, da data descrita no CRONOGRAMA.  

6.2.1 – Recomenda-se o envio das propostas com antecedência, uma vez que o CNPq não se 
responsabilizará por aquelas não recebidas em decorrência de eventuais problemas técnicos e de 
congestionamentos.  

6.2.2 – Caso a proposta seja enviada fora do prazo de submissão, ela não será recebida pelo 
sistema eletrônico do CNPq. 

6.3 – Esclarecimentos e informações adicionais acerca desta Chamada poderão ser obtidos pelo 
endereço eletrônico atendimento@cnpq.br ou pelo telefone (61) 3211-4000. 

6.3.1 – O atendimento telefônico encerra-se impreterivelmente às 18h30 (horário de Brasília), em 
dias úteis. 

6.3.2 – É de responsabilidade do proponente entrar em contato com o CNPq em tempo hábil para 
obter informações ou esclarecimentos. 

6.3.3 – Eventual impossibilidade de contato ou ausência de resposta do CNPq não será admitida 
como justificativa para a inobservância do prazo previsto no cronograma para submissão da 
proposta. 

6.4 – Todas as instituições de pesquisa envolvidas com o projeto, sejam nacionais ou 
internacionais, deverão estar cadastradas previamente no Diretório de Instituições do CNPq. 

6.4.1 – O sistema informatizado do CNPq não receberá propostas cujas instituições de pesquisa 
não estiverem devidamente cadastradas no Diretório de Instituições. 

6.5 – O formulário deverá ser preenchido com as seguintes informações 

a) Identificação da proposta; 
b) Dados do proponente; 
c) Instituições participantes; 
d) Área do conhecimento predominante e áreas do conhecimento correlatas; 
e) Orçamento detalhado; 



 

f) Dados gerais do projeto em português, incluindo título, palavras-chave, resumo e objetivo 
geral; 

g) Relevância e impacto do projeto para o desenvolvimento científico, tecnológico ou de 
inovação; 

h) Informações dos membros da equipe. 

6.5.1 – Todos os itens do formulário devem ser necessariamente preenchidos, sob pena de 
indeferimento da proposta. 

6.5.2 – Deverão ser cadastrados previamente ao ato de inscrição: 

a) no Currículo Lattes: proponente e demais membros do projeto detentores de Cadastro de 
Pessoa Física (CPF); e  

b) no Currículo Lattes ou no identificador ORCiD (Open Researcher and Contributor ID): 
proponente e demais membros do projeto não detentores de Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

c) na Plataforma Nacional de Infraestrutura de Pesquisa – PNIPE MCTI -  
https://pnipe.mctic.gov.br/: os equipamentos com valor superior a R$50.000,00 que estão 
disponíveis para a execução do projeto, caso tal cadastro ainda não tenha sido feito. 

6.5.3 – A equipe técnica poderá ser constituída por pesquisadores, alunos e técnicos. 

6.5.3. 1 - Outros profissionais poderão integrar a equipe na qualidade de colaboradores. 

6.5.4 – Somente deverão ser indicados como instituições participantes do projeto e como membro 
da equipe aqueles que tenham prestado anuências formais escritas, as quais deverão ser 
mantidas sob a guarda do coordenador do projeto. 

6.5.4.1 – O coordenador do projeto poderá ser responsabilizado civil e penalmente pela indicação 
falsa de membros da equipe. 

6.6 – As propostas deverão incluir um arquivo anexo contendo as seguintes informações:  

a) Dados do proponente; 
b) Instituições participantes; 
c) Área do conhecimento predominante e áreas do conhecimento correlatas; 
d) Orçamento detalhado; 
e) Dados gerais do projeto em português e inglês, incluindo título, palavras-chave, resumo e 
objetivo geral; 
f) Relevância do projeto para o desenvolvimento científico, tecnológico ou de inovação; 
g) Metas e indicadores da proposta; 
h) Plano de Divulgação Científica; 
i) Informações dos membros da equipe; 
j) Objetivos específicos; 
k) Metodologia; 
l) Etapas de execução da proposta com respectivo cronograma de atividades, observado o prazo 
fixado no subitem 10.4; 
m) Produtos esperados como resultado do projeto de pesquisa, com previsão de cronograma de 
entrega anual; 
n) Perspectivas concretas de colaborações internacionais durante a execução do projeto; 
o) Colaborações ou parcerias já estabelecidas para execução de atividades em rede; 
p) Recursos financeiros de outras fontes aprovados para aplicação no projeto; 
q) Disponibilidade efetiva de infraestrutura e de apoio técnico para o desenvolvimento do projeto; 



 

6.6.1 – A ausência de uma ou mais informações elencadas no subitem 6.6 poderá prejudicar a 
análise de mérito do pedido. 

6.6.2 - O envio do arquivo é obrigatório e sua ausência implicará no indeferimento da proposta. 

6.6.3 – O arquivo deverá ser gerado em formato PDF OCR e anexado ao Formulário de Propostas 
online, limitando-se a 1Mb (um megabyte).  

6.6.4 – Caso seja necessário utilizar figuras, gráficos, fotos e/ou outros para esclarecer a 
argumentação da proposta, a capacidade do arquivo não poderá ser comprometida, pois as 
propostas que excederem o limite de 1Mb não serão recebidas pelo guichê eletrônico do CNPq. 

6.7 – Após o envio, será gerado um recibo eletrônico de protocolo da proposta submetida, o qual 
servirá como comprovante da transmissão. 

6.8 – Será aceita uma única proposta por proponente. 

6.9 – Na hipótese de envio de mais de uma proposta pelo mesmo proponente, respeitando-se o 
prazo limite estipulado para submissão das propostas, será considerada para análise somente a 
última proposta recebida. 

6.10 – Constatado o envio de propostas idênticas, apresentadas por diferentes proponentes, 
ambas serão indeferidas pelo CNPq. 

 

7 – Julgamento 

7.1 - Critérios do Julgamento 

7.1.1 – Os critérios para classificação das propostas quanto ao mérito técnico-científico e sua 
adequação orçamentária são: 

Critérios de análise e julgamento Peso Nota 

A Mérito, originalidade e relevância do projeto para o 
desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação do 
País 

3 
0 a 10 

B Adequação da metodologia proposta 3 0 a 10 

C Experiência prévia do Coordenador na área do projeto de 
pesquisa, considerando sua produção científica ou 
tecnológica, nos últimos cinco anos.  

2 
0 a 10 

D Contribuição da proposta ao cumprimento das metas dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

2 
0 a 10 

E Adequação da proposta ao Plano Nacional de Combate ao 
Lixo no Mar – PNCLM e as Linhas de Pesquisa previstas no 
item 1.2 desta Chamada 

2 
0 a 10 

F Coerência e adequação entre a capacitação e a experiência 
da equipe do projeto aos objetivos, atividades e metas 

1 0 a 10 



 

propostos 

G Plano de Divulgação Científica 1 0 a 10 

 

7.1.1.1 – Para estipulação das notas poderão ser utilizadas até duas casas decimais. 

7.1.1.2 – A nota final de cada proposta será aferida pela média ponderada das notas atribuídas 
para cada item. 

7.1.1.3 – O Comitê Julgador considerará, em caso de empate, a maior nota obtida no critério de 
julgamento “A” e, em permanecendo o empate, a maior nota obtida no critério de julgamento “C”. 

 

7.2 – Etapas do Julgamento 

7.2.1 – Etapa I – Classificação pelo Comitê Julgador 

7.2.1.1 – A composição e as atribuições do Comitê Julgador seguirão as disposições contidas na 
Resolução Normativa nº 002/2015. 

7.2.1.1.1 - É vedado a qualquer membro do Comitê julgar propostas em que: 

a) esteja participando da equipe do projeto seu cônjuge, companheiro ou parente, consangüíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

b) esteja litigando judicial ou administrativamente com qualquer membro da equipe do projeto ou 
seus respectivos cônjuges ou companheiros; 

c) haja qualquer outro conflito de interesse; e/ou 

d) divulgar, antes do anúncio oficial do CNPq, os resultados de qualquer julgamento. 

7.2.1.2 – As propostas serão classificadas pelo Comitê Julgador seguindo os critérios de 
julgamento dispostos no subitem 7.1.1. 

7.2.1.3 – Todas as propostas avaliadas serão objeto de parecer de mérito consubstanciado, 
contendo a fundamentação que justifica a pontuação atribuída. 

7.2.1.3.1 – O Comitê Julgador poderá se valer de pareceres de Consultores ad hoc para o 
embasamento de suas decisões.  

7.2.1.3.2 – O comitê Julgador deverá justificar os cortes orçamentários. 

7.2.1.4 – Concluída a análise o Comitê recomendará a aprovação ou a não aprovação das 
propostas quanto ao mérito. 

7.2.1.4.1 – Para cada proposta recomendada para aprovação, o Comitê Julgador deverá sugerir o 
valor a ser financiado pelo CNPq. 

7.2.1.4.2 – O Comitê Julgador não recomendará a aprovação de proposta que tenha sofrido corte 
no orçamento acima de 30% (trinta por cento). 

7.2.1.5 – O parecer final do Comitê Julgador será registrado em Planilha de Julgamento, contendo 
a relação de todas as propostas com as respectivas notas finais, assim como outras informações e 
recomendações julgadas pertinentes. 



 

7.2.1.5.1 – A Planilha de Julgamento será assinada pelos membros do Comitê. 

7.2.1.6 – Durante a classificação das propostas pelo Comitê Julgador, o Gestor da Chamada e a 
área técnico-científica responsável acompanharão as atividades e poderão recomendar ajustes e 
correções necessários, com vistas à adequação dos pareceres às disposições desta Chamada.  

 

7.2.2 – Etapa II – Análise pela Área Técnico-Científica do CNPq 

7.2.2.1 – Esta etapa consiste: 

a) na análise do cumprimento dos critérios de elegibilidade e das demais disposições desta 
Chamada, cuja inobservância ensejará o indeferimento das propostas; e 

b) na revisão da classificação pelo Comitê Julgador, caso necessário. 

7.2.2.2 – A área técnico-científica analisará os pareceres elaborados pelo Comitê Julgador, e a 
Planilha de Julgamento e apresentará subsídios, por meio de Nota Técnica, para a decisão do 
Diretor da Diretoria de Ciências Agrárias, Biológicas da Saúde (DABS). 

7.2.2.3 – A área técnico-científica, mediante nota técnica, poderá apontar itens orçamentários, 
informações equivocadas ou inverídicas, inconsistências técnicas, equívocos de julgamento, 
elementos a serem inseridos, modificados ou excluídos, que poderão, ou não, inviabilizar a 
aprovação da proposta. 

7.2.2.3.1 – Na hipótese do subitem 7.2.2.3, a área técnico-científica adotará as providências 
necessárias para saneamento, podendo recomendar, inclusive, a elaboração de novo parecer, a 
complementação do parecer anterior e/ou a retificação da Planilha de Julgamento.  

7.2.3 – Etapa III – Decisão Preliminar  

7.2.3.1 – O Diretor da Diretoria de Ciências Agrárias, Biológicas da Saúde (DABS) emitirá decisão 
com fundamento na Nota Técnica elaborada pela área técnico-científica responsável, 
acompanhada dos documentos que compõem o processo de julgamento. 

7.2.3.1.1 – Na decisão constarão as propostas aprovadas e as não aprovadas quanto ao mérito, e 
as indeferidas. 

7.2.3.1.2 – Dentre as propostas aprovadas serão destacadas as que serão contratadas 
considerando o limite orçamentário desta Chamada, com a indicação dos respectivos recursos de 
financiamento. 

7.2.3.2 - A relação das propostas aprovadas com indicação dos respectivos recursos de 
financiamento, considerando o limite orçamentário desta Chamada, será divulgada na página 
eletrônica do CNPq, disponível na Internet no endereço www.cnpq.br, e publicada, por extrato, no 
Diário Oficial da União conforme CRONOGRAMA.  

7.2.3.3 – Todos os proponentes terão acesso aos pareceres que apreciaram a sua proposta e que 
fundamentaram a decisão preliminar, preservada a identificação dos pareceristas. 

 

8 – Recurso Administrativo da Decisão Preliminar  

8.1 – Da decisão preliminar caberá recurso a ser interposto mediante formulário eletrônico 
específico, disponível na Plataforma Integrada Carlos Chagas (http://carloschagas.cnpq.br), no 
prazo de 10 (dez) dias corridos a partir da publicação do resultado no DOU e na página do CNPq. 



 

8.2 - O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o 
encaminhará à Comissão Permanente de Avaliação de Recursos (COPAR). 

 

9 – Decisão Final do Julgamento pela DEX 

9.1 – A Diretoria Executiva emitirá decisão final do julgamento com fundamento em Nota Técnica 
elaborada pela área técnico-científica responsável, acompanhada dos documentos que compõem 
o processo de julgamento, observada a deliberação da COPAR. 

9.2 – O resultado final do julgamento será divulgado na página eletrônica do CNPq, disponível na 
Internet no endereço www.cnpq.br e publicado, por extrato, no Diário Oficial da União, conforme 
CRONOGRAMA.  

10 – Implementação e Execução das Propostas Aprovadas 

10.1 – As propostas aprovadas serão apoiadas na modalidade de Auxílio Individual, em nome do 
proponente, mediante assinatura de TERMO DE OUTORGA. 

10.2 – A firmatura do TERMO DE OUTORGA ficará subordinada à existência prévia de Acordo de 
Cooperação Técnica celebrado entre a instituição de execução do projeto e o CNPq, conforme 
disposto na RN nº 006/2019.   

10.3 – O proponente terá até 90 (noventa) dias para assinar o TERMO DE OUTORGA a partir da 
data da publicação do extrato da decisão final do julgamento desta Chamada no DOU. 

10.3.1 – O prazo estabelecido no subitem 10.3 poderá ser prorrogado, a critério da Diretoria de 
Ciências Agrárias, Biológicas e da Saúde - DABS, mediante pedido justificado apresentado pelo 
proponente em até 15 (quinze) dias anteriores ao término do prazo fixado. 

10.3.2 – Expirado o prazo estabelecido no item 10.3 ou a sua prorrogação, sem que o proponente 
tenha assinado o TERMO DE OUTORGA, decairá o direito à concessão, hipótese em que o CNPq 
poderá apoiar eventuais proponentes cujas propostas, não obstante aprovadas, não tenham sido 
contratadas dado o limite de recursos desta Chamada, observada a ordem de classificação. 

10.3.3 - Excepcionalmente, o prazo estabelecido no subitem 10.3 poderá ser prorrogado pela 
Diretoria Executiva do CNPq, mediante pedido justificado apresentado pelo gestor da Chamada 
em até 15 (quinze) dias anteriores ao término do prazo, hipótese em que a prorrogação do prazo 
beneficiará todos os proponentes cujas propostas tenham sido aprovadas.  

10.4 – As propostas a serem apoiadas pela presente Chamada deverão ter seu prazo máximo de 
execução estabelecido em 36 (trinta e seis) meses.  

10.4.1 – Excepcionalmente, o prazo de execução dos projetos poderá ser prorrogado, mediante 
pedido fundamentado do proponente, a critério do CNPq. 

10.4.1.1 – A prorrogação da execução do projeto deverá observar necessariamente a 
correspondente prorrogação do instrumento de cooperação (Termo de Execução Descentralizada - 
TED).  

10.5 – O proponente deverá manter, durante a execução do projeto, todas as condições, 
apresentadas na submissão da proposta, de qualificação, habilitação e idoneidade necessárias ao 
perfeito cumprimento do seu objeto e preservar atualizados os seus dados cadastrais nos registros 
competentes. 

10.6 – A existência de registro de inadimplência, por parte do proponente, com o CNPq, com a 
Receita Federal do Brasil e no SIAFI constituirá fator impeditivo para a contratação do projeto. 



 

10.6.1 -  A inadimplência constatada após a contratação será fator impeditivo para os desembolsos 
financeiros no decorrer do projeto. 

10.7 – As informações geradas com a implementação das propostas selecionadas e 
disponibilizadas na base de dados do CNPq serão consideradas de acesso público, observadas as 
disposições abaixo. 

10.7.1 – Os projetos submetidos a esta Chamada, bem como quaisquer relatórios técnicos 
apresentados pelos pesquisadores e/ou bolsistas para o CNPq, que contenham informações sobre 
os projetos em andamento terão acesso restrito até o ato decisório referente à aprovação final pelo 
CNPq (art. 7º, §3º, da Lei nº 12.527/2011 e art. 20 do Decreto nº 7.724/2012). 

10.7.2 – Os proponentes cujos projetos tenham sido submetidos ao CNPq, bem como aqueles que 
apresentarem ao CNPq relatórios técnicos que possam gerar, no todo ou em parte, resultado 
potencialmente objeto de patente de invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa 
de computador ou qualquer outra forma de registro de propriedade intelectual e semelhantes 
deverão manifestar explicitamente o interesse na restrição de acesso na ocasião da submissão do 
projeto e/ou do envio do relatório técnico. 

10.7.2.1 – As obrigações de sigilo e restrição de acesso público previstas no subitem 10.7.2 
subsistirão pelo prazo de 5 (cinco) anos a partir da solicitação da restrição. 

10.7.2.2 – Em que pese a possibilidade de restrição de acesso, esta não reduz, contudo, a 
responsabilidade que os pesquisadores, suas equipes e instituições têm, como membros da 
comunidade de pesquisa, de manter, sempre que possível, os resultados da pesquisa, dados e 
coleções à disposição de outros pesquisadores para fins acadêmicos.  

10.7.3 – As instituições envolvidas deverão assegurar que seus empregados, funcionários, 
agentes públicos e subcontratadas, que tenham acesso às informações de acesso restrito, tenham 
concordado em cumprir as obrigações de restrição de acesso à informação. 

10.7.4 – O CNPq disponibilizará, a seu critério, as informações primárias de todos os projetos, tais 
como: título, resumo, objeto, proponente(s), instituições executoras e recursos aplicados pelo 
órgão. 

10.8 – A concessão do apoio financeiro poderá ser cancelada pela Diretoria Executiva do CNPq 
mediante decisão devidamente fundamentada, por ocorrência, durante sua implementação, de fato 
cuja gravidade justifique o cancelamento, sem prejuízo de outras providências cabíveis.  

10.9 – É de exclusiva responsabilidade de cada proponente adotar todas as providências que 
envolvam permissões e autorizações especiais, de caráter ético ou legal, necessárias à execução 
do projeto. 

 

11 – Do Monitoramento e da Avaliação  

11.1 – As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a 
gestão adequada e regular dos projetos. 

11.2 – Durante a execução o projeto será acompanhado e avaliado, em todas as suas fases, 
considerando o que dispõe o TERMO DE OUTORGA. 

11.3 – É reservado ao CNPq o direito de acompanhar, avaliar a execução do projeto/plano de 
trabalho e fiscalizar in loco a utilização dos recursos durante a vigência do processo. 

11.3.1 – Durante a execução do projeto o CNPq poderá, a qualquer tempo, promover visitas 
técnicas ou solicitar informações adicionais visando ao monitoramento e à avaliação do projeto. 



 

11.4 – O proponente/coordenador deverá informar ao CNPq toda e qualquer alteração relativa à 
execução do projeto e, nos casos em que necessária, solicitar anuência prévia do CNPq por meio 
de pedido devidamente justificado, observado o disposto no Decreto nº 9.283/2018 e na RN nº 
006/2019. 

11.4.1 – Durante a fase de execução do projeto, toda e qualquer comunicação com o CNPq 
deverá ser promovida por meio da Central de Atendimento: atendimento@cnpq.br. 

11.5 – Para fins de monitoramento e avaliação o proponente/coordenador deverá apresentar ao 
CNPq formulário parcial de execução do projeto/plano de trabalho anualmente, considerando a 
data de início da vigência do processo do CNPq, via plataforma eletrônica, conforme determinado 
no TERMO DE OUTORGA. 

11.5.1 – Os resultados parciais obtidos pelo projeto de pesquisa serão acompanhados pelo CNPq 
que também considerará, dentre outros, os objetivos, o cronograma, as metas e os indicadores 
estabelecidos no projeto/plano de trabalho aprovado. 

11.6 – Constatado que o projeto não está sendo executado conforme o previsto, o CNPq 
determinará as diligências necessárias considerando o caso concreto e, caso não atendidas, 
promoverá o cancelamento da concessão, sem prejuízo da adoção das demais providências 
cabíveis conforme o caso. 

11.7 - Como disposto no item 4.5, o andamento das atividades também será monitorado por meio 
de 3 (três) reuniões de Acompanhamento e Avaliação a serem realizadas preferencialmente em 
Brasília/DF, com duração de até 3 (três) dias cada. 

 

12 – Prestação de Contas/Avaliação Final 

12.1 – O proponente/coordenador do projeto deverá encaminhar ao CNPq, por meio do formulário 
online específico, o Relatório de Execução do Objeto - REO no prazo de até 60 (sessenta) dias 
contados do término da vigência do respectivo processo do CNPq, em conformidade com o 
TERMO DE OUTORGA e RN nº 008/2018, sob pena de ressarcimento dos valores despendidos 
pelo CNPq e demais penalidades previstas na legislação de Tomada de Contas Especial. 

12.1.1 – Todos os campos do REO deverão ser devidamente preenchidos. 

12.1.2 – O REO deverá conter, obrigatoriamente: 

a) a descrição das atividades desenvolvidas para o cumprimento dos objetivos e metas do projeto; 

b) a demonstração e o comparativo específico das metas com os resultados alcançados; 

c) o comparativo das metas cumpridas e das metas previstas devidamente justificadas em caso de 
discrepância, referentes ao período a que se o REO; e 

d) informações sobre a execução das atividades de divulgação científica por meio de textos, links 
de acesso, endereços eletrônicos, fotografias, vídeos ou áudios, dentre outros produtos que 
poderão ser disponibilizados em repositórios públicos e utilizados pelo CNPq em suas atividades 
de comunicação institucional. 

12.1.3 – O proponente/coordenador deverá anexar ao REO um arquivo contendo: 

a) declaração de que utilizou os recursos exclusivamente para a execução do projeto, 
acompanhada de comprovante da devolução dos recursos não utilizados, se for o caso; 



 

b) relação de bens adquiridos, desenvolvidos ou produzidos, quando houver, com a documentação 
comprobatória da incorporação dos bens ao patrimônio da instituição de execução do projeto; 

c) avaliação de resultados; e 

d) demonstrativo consolidado das transposições, dos remanejamentos ou das transferências de 
recursos efetuados, quando houver. 

12.2 - Caso o REO não seja aprovado ou apresente indícios de irregularidade o CNPq solicitará ao 
beneficiário que apresente o Relatório de Execução Financeira, acompanhado dos comprovantes 
digitalizados das despesas financeiras e demais documentos indicados na RN nº 008/2018. 

12.2.1 – A critério do CNPq o Relatório de Execução Financeira poderá ser exigido do beneficiário 
independente da avaliação do REO. 

12.2.2 – Os comprovantes originais deverão ser mantidos pelo Coordenador do projeto pelo prazo 
de cinco anos contados da data de aprovação da prestação de contas final. 

12.3 - Eventuais equipamentos adquiridos com recursos do projeto, cujo valor seja igual ou 
superior a R$50.000,00, deverão ser cadastrados na Plataforma Nacional de Infraestrutura de 
Pesquisa – PNIPE MCTI. 

 

13 – Impugnação da Chamada 

13.1 – Decairá do direito de impugnar os termos desta Chamada o cidadão que não o fizer até o 
prazo disposto no CRONOGRAMA. 

13.1.1 – Caso não tenha impugnado tempestivamente a Chamada, o proponente se vincula a 
todos os seus termos, decaindo o direito de contestar as suas disposições. 

13.2 – A impugnação deverá ser dirigida à Presidência do CNPq, por correspondência eletrônica, 
para o endereço: presidencia@cnpq.br, seguindo os trâmites processuais previstos na Lei nº 
9.784/1999. 

13.2.1 – A impugnação da Chamada não suspenderá nem interromperá os prazos estabelecidos 
no CRONOGRAMA. 

 

14 – Publicações 

14.1 – As publicações científicas e qualquer outro meio de divulgação ou promoção de eventos ou 
de projetos de pesquisa apoiados pela presente Chamada deverão citar, obrigatoriamente, o apoio 
do CNPq e de outras entidades/órgãos financiadores. 

14.1.1 – Nas publicações científicas o CNPq deverá ser citado exclusivamente como “Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq” ou como “National Council for 
Scientific and Technological Development – CNPq”. 

14.2 – As ações publicitárias atinentes a projetos realizados com recursos desta Chamada 
deverão observar rigorosamente as disposições que regulam a matéria. 

14.3 – Os artigos científicos resultantes dos projetos apoiados deverão ser publicados, 
preferencialmente, em periódicos de acesso público e depositados, em conjunto com os dados 
científicos e com todo material suplementar relacionado, em repositórios eletrônicos de acesso 
público. 



 

14.4 – Caso os resultados do projeto ou o relatório venham a ter valor comercial ou possam levar 
ao desenvolvimento de um produto ou método envolvendo o estabelecimento de uma propriedade 
intelectual, a troca de informações e a reserva dos direitos, em cada caso, dar-se-ão de acordo 
com o estabelecido na legislação vigente: Lei de Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/1996 ), Marco 
Legal de CT&I (EC 85/2015, Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 9.283/2018) e 
normativo do CNPq que regula a matéria (RN 034/2014). 

 

15 – Disposições Gerais 

15.1 – A presente Chamada regula-se pelo disposto na Emenda Constitucional nº 85, de 26 de 
fevereiro de 2015, e pelos preceitos de direito público inseridos no Marco Legal de CT&I, Lei nº 
10.973, de 02 de dezembro de 2004, Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, Decreto nº 9.283, de 
07 de fevereiro de 2018, e, em especial, pelas normas internas do CNPq. 

15.2 – A qualquer tempo, a presente Chamada poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em 
parte, por meio de decisão devidamente fundamentada da Diretoria Executiva do CNPq, sem que 
isso implique direito à indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

15.3 – A Diretoria Executiva do CNPq reserva-se o direito de resolver os casos omissos e as 
situações não previstas na presente Chamada. 

15.4 – O Anexo 1 Plano de Combate ao Lixo no Mar  e o Anexo 2 Formulário Estruturado integram 
esta Chamada. 

 

Brasília, 04 de julho de 2022. 

 
 
Og Francisco Fonseca de Souza 
Diretor 
Diretoria de Ciências Agrárias, Biológicas e da Saúde - DABS/PRE 
[Assinado Eletronicamente] 
 
Evaldo Ferreira Vilela  
Presidente 
PRESIDÊNCIA - PRE/CNPq 
[Assinado Eletronicamente] 
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Prefácio

O combate ao lixo no mar se apresenta como um dos principais desafios da gestão ambiental 
contemporânea. Estima-se que aproximadamente 80% do lixo no mar, constituído principalmente por 
plásticos, filtros de cigarro, borrachas, metais, vidros, têxteis e papéis, sejam originados nos continentes, 
estando a questão intimamente relacionada à geração e gestão de resíduos sólidos. 

Uma vez nos oceanos, os resíduos possuem grande capacidade de dispersão e espalhamento por marés, 
ondas, correntes e eventos naturais, trazendo diversos impactos ambientais, sociais e econômicos. 

No Brasil, ao longo de 8.500 km de costa, existem 274 municípios costeiros defrontantes ao mar. 
Esses números ilustram o tamanho do desafio do combate ao lixo no mar. Trata-se de um problema 
complexo, que demanda uma nova postura de todos os setores da sociedade na execução de ações 
que sejam ao mesmo tempo desafiadoras, pragmáticas e viáveis.

Com esse objetivo, foi elaborado o presente Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar, que constitui 
uma das metas nacionais prioritárias da Agenda de 100 dias do Governo Federal e representa a primeira 
fase de uma Agenda Nacional de Qualidade Ambiental Urbana, que contemplará, também, fases a serem 
lançadas nos meses seguintes relacionadas à gestão de resíduos, áreas verdes urbanas, qualidade do 
ar, qualidade das águas e saneamento e áreas contaminadas.

O Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar é composto de um diagnóstico do problema do lixo no mar 
no Brasil, valores de referência, situação desejada, modelo de governança, eixos de implementação, 
diretrizes, indicadores, plano de ação e agenda de atividades do plano, que, após o lançamento, será 
atualizada no sítio eletrônico do MMA, onde será possível acessar um painel interativo com informações 
atualizadas sobre o tema.

Melhorar a qualidade ambiental nas cidades, significa melhorar a qualidade de vida das pessoas, e essa 
será a prioridade do Ministério do Meio Ambiente.

Ricardo Salles
Ministro de Estado do Meio Ambiente
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1. Introdução

O termo “lixo no mar” pode ser caracterizado como sendo todo o resíduo sólido de origem antrópica que, 
independentemente de sua origem, entra no ambiente marinho. Estima-se que 80% do lixo encontrado 
no mar tenham origem em atividades realizadas em terra (gestão inadequada de resíduos sólidos, 
turismo, indústria, entre outros), enquanto os outros 20% são originados em atividades realizadas no 
mar (transporte de cargas, pesca, plataformas marítimas, entre outros) (Jambeck et al., 2015). O lixo no 
mar é constituído principalmente por plásticos, borrachas, metais, vidros, têxteis e papéis, conforme 
apresentado no Quadro 1.

Quadro 1 - Itens que compõem o lixo no mar, classificados por tamanhos e meios para detecção

Lixo no Mar: tamanhos

Li
xo
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o 
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ar
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et

ec
ta

bi
lid
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e 

e 
ex

em
pl

os

Tamanho
Nano

 (< 1 nm)

Micro 

(< 5 mm)

Macro 

(< 1 m)

Mega 

(≥  1 m)

Meso

 (< 2,5 cm)

Detecção/
Método de 
Identificação

Necessidade de 
métodos especiais de 
detecção, uma vez 
que as partículas 
menores não são 
detectadas por 
microscópios. 

Muitas vezes necessita 
de  microscópios e
instrumentação para 
confirmar que é 
plástico; itens maiores: 
visíveis/identificáveis 
a olho nu.

Visível/ identificável 
a olho nu.

Visível/ identificável
 a olho nu.

Visível/ identificável 
a olho nu.

Exemplos de 
Lixo no Mar

Nanofibras de roupas; 
pó de borracha de 
desgaste de pneus; 
nanopartículas em 
produtos. Ainda não 
foram detectados 
como lixo devido a 
limitações técnicas.

Microesferas em 
produtos para cuidado 
pessoal; fragmentação 
de produtos já 
existentes (plástico); 
poliestireno; plástico 
oriundo de estaleiros; 
partículas de resíduos 
de incineração.

Tampas de garrafa; 
filtros e pontas de 
cigarro; pelotas de 
plástico; resíduos 
transportados pelo 
vento ou carreados 
por tempestades.

Garrafas de bebida e 
latas; sacos plásticos; 
embalagem de 
alimentos; outras 
embalagens; talheres 
descartáveis; lacres 
de cerveja; linhas, 
flutuadores e boias de 
pesca; pneus; tubos; 
balões; brinquedos; 
têxteis.

Redes de pesca e 
armadilhas abandona-
das; cordas; barcos; 
filmes de plástico; 
policloreto de vinila 
(PVC) proveniente de 
atividades de 
construção.

 Fonte: Watkins e Brink (2017).
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	 Os materiais encontrados de forma mais 
abundante nos oceanos são os diferentes tipos 
de plásticos, incluindo os microplásticos. Estima-
se que de 4,8 a 12,7 milhões de toneladas de 
plástico entraram nos oceanos em 2010, o 
equivalente a 1,7 a 4,6% de todos os resíduos 
de plástico gerados em 192 países avaliados 
(Jambeck et al., 2015).

	 Uma vez nos oceanos, os resíduos 
possuem grande capacidade de dispersão e 
espalhamento por marés, ondas, correntes e 
eventos naturais, como tornados, furacões 
e marés meteorológicas. O problema é mais 
aparente em zonas costeiras, para onde fluem 
os rios, drenagens, enxurradas, esgotos não 
tratados e emissários.

	 Além das consequências na zona costeira, 
os impactos são amplamente observados em 
alto mar. Os oceanos apresentam cinco grandes 
“manchas de lixo”, sendo a maior delas localizada 
no Oceano Pacífico, entre a Califórnia e o Havaí 
(Great Pacific Garbage Patch). Estima-se que 
esta mancha ocupe uma área de 1.6 milhão 
de quilômetros quadrados e é constituída, 
principalmente, de resíduos plásticos (Lebreton, 
et al., 2018). Essa área é maior do que o tamanho 
das regiões Sul e Sudeste do Brasil somadas.

	 O desafio de lidar com essa questão não 
é trivial. Tampouco essa é uma questão somente 
ambiental; é também econômica, social, estética, 
cultural e de saúde pública. É complexa por exigir 
ações intersetoriais e com grande engajamento 
da sociedade civil organizada. Esse envolvimento 
é fundamental quando se consideram os 
diferentes tipos de resíduos, classificados na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS 
(Lei nº 12.305/10), que podem alcançar o mar 
(Pereira, 2014).

	 Os impactos decorrentes do acúmulo 
de lixo no mar para diferentes esferas foram 
apontados pelo Institute for European 
Environmental Policy - IEEP (2016): 

• Meio ambiente: o lixo no mar cria uma gama 
crescente de pressões sobre os ecossistemas 
marinhos e sobre a biodiversidade. Como 
exemplo, sacos de plástico e redes 
abandonadas representam enormes riscos 
para tartarugas, golfinhos e focas;

• Finanças públicas: o lixo no mar cria um ônus 
econômico para as autoridades locais por meio 
de aumento de custos e da perda do potencial 
de receita com atividades de turismo, lazer e 
recreação;

• Economia: o lixo no mar representa perda de 
valor material para a economia, pois pode criar 
pressões econômicas no setor de transporte/
navegação (motores incrustados, perda de 
produção e necessidade de reparos mais 
frequentes), custos para a pesca (“pesca 
fantasma”, por redes perdidas e descartadas) 
e custos para o turismo (perda de receitas 
provocada por um menor interesse do turista);

• Social: O lixo no mar cria riscos para a saúde 
humana. Além de acidentes, o lixo acumulado 
provoca liberação de substâncias químicas, 
com potencial efeito adverso à saúde. 
Microplásticos contaminam mexilhões, ostras 
e outros animais que são consumidos pelo 
Homem.

	 O lixo no mar, em particular os resíduos 
plásticos, representam ameaça ao ambiente 
marinho, não só devido à sua abundância 
(são frequentemente relatados como sendo a 
maior porção de lixo no mar, alcançando 90% 
dos resíduos sólidos), mas também devido às 
suas propriedades. O tempo de degradação 
de garrafas plásticas pode superar 400 anos, 
enquanto sacolas chegam até 20 anos, bitucas 
de cigarro a 10 anos e vidros permanecem no 
ambiente por tempo indeterminado. (Gráfico 1) 
(NOAA, 2018).

	 No ambiente marinho, os resíduos 
plásticos são encontrados sob diferentes 
formas. Os itens maiores, tais como redes de 
pesca, sacos de plástico e anéis de plástico 
das embalagens multi-pack de bebidas, podem 
conduzir ao enredamento e lesões nos peixes, 
mamíferos marinhos e aves marinhas (Marlisco, 
2014).

	 No mar, o plástico decompõe-se 
continuamente em fragmentos menores 
que eventualmente originam microplásticos. 
Assim, além de apresentarem longo prazo para 
degradação, a sua decomposição não significa 
resolução do problema, uma vez que os animais 
marinhos confundem a fração menor do plástico 
com comida e ingerem-na, conduzindo à asfixia 
e fraqueza extrema por falta de alimento.
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	 Além disso, os microplásticos podem 
servir como suporte para fixação de poluentes 
orgânicos que se encontram na água, causando 
bioacumulação e magnificação trófica, que 
ocorre quando há um acúmulo progressivo 
de substâncias  ao longo da cadeia alimentar. 
Portanto, ser degradável não significa, 
necessariamente,  apresentar menores impactos 
ao ambiente. Os plásticos também podem servir 
como substrato e vetor de dispersão de espécies 
exóticas, o que pode impactar consideravelmente 
ecossistemas marinhos. 

	 Apesar de décadas de esforços para 
prevenir e reduzir o lixo no mar em muitos países, 
com ações regionais e internacionais, o problema 
é persistente, recorrente e continua a crescer 
localmente e em escala global. Procedimentos 
de destinação adequada dos resíduos, incluindo 
ações de reciclagem ou logística reversa, como 
entrega de pilhas, baterias e vasilhames com 
componente ou que transportaram materiais 
perigosos, se implementados, poderiam reduzir 
em muito o lixo no mar.

Gráfico 1 - Tempo de degradação dos resíduos na natureza

Fonte: Elaboração própria a partir de NOAA Marine Debris Program, Ocean Conservancy, SC Sea Grant (2018)

	 A Declaração de Manila (2012) destaca 
que “o lixo no mar é um problema, que é global em 
escala e subestimado no impacto e que ameaça 
diretamente habitats e espécies costeiras e 
marinhas, crescimento econômico, saúde e 
segurança humana e valores sociais e que uma 
porção significativa de lixo no mar é originária 
de atividades terrestres; que o movimento de 
lixo e detritos, agravados por tempestades, 
tem impactos significativos sobre o ambiente 
marinho, assim como as atividades baseadas em 
navios”. 
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plástica

Lata de 
alumínio



10

Quadro 2 - Impactos econômicos em função dos diferentes tipos e tamanhos de lixo no mar

Fonte: Watkins e Brink  (2017).

	 Para discutir esse problema, em 
junho de 2017, foi realizada, em Nova Iorque 
(EUA), a Conferência da Organização das 
Nações Unidas sobre os Oceanos. Durante a 
Conferência, vários governos, organizações não 
governamentais e empresas firmaram cerca de 
1.400 compromissos voluntários, por meio dos 

quais se comprometeram a realizar ações para 
o combate ao lixo no mar. O Governo do Brasil 
apresentou como proposta o “desenvolvimento 
de uma estratégia nacional de combate ao lixo 
no mar”, que prevê como produto a elaboração 
do Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar 
(PNCLM), ora apresentado.

Lixo no Mar: Tamanhos e Tipos

Im
pa

ct
os

 E
co

nô
m

ic
os

Tamanho Nano (< 1 nm) Micro (< 5 mm) Macro (< 1 m) Mega  (≥ 1m)Meso (< 2,5 cm)

Pesca e 
Aquicultura

Turismo e Lazer

Potencial risco 
percebido (subjetivo) de 
contaminação química 
em peixes, moluscos e 
plantas aquáticas 
consumidos.
Problemas pendentes 
de percepção podem 
levar à diminuição da 
demanda ou do valor de 
peixes e frutos do mar.

Improvável qualquer 
impacto discernível, a 
menos que nova 
informação indique 
impactos à saúde.

Degradação do 
ambiente natural dentro 
da jurisdição. Aumento 
potencial do custo do 
tratamento de 
efluentes.

Degradação do 
ambiente natural dentro 
da jurisdição. Aumento 
potencial do custo do 
tratamento de 
efluentes.

Não.

Apenas se integrado à 
uma rotulagem, na praia.

Não ou improvável.

Evidência de lixo no mar 
pode desencorajar o 
turismo e o lazer nas 
praias, redução de renda 
ou sensação de 
bem-estar.

Danos às embarcações 
(sistema de refrigeração).

Degradação do meio 
ambiente e do 
patrimônio natural. 
Custo de limpeza e 
infraestruturas. Perda 
de renda e meios de 
subsistência.

Danos às embarcações 
(hélices e sistemas de 
refrigeração); perda do 
potencial de produtivi-
dade e de receitas 
devido a atrasos ou 
acidentes que afetem 
redes de suprimento.

Degradação do meio 
ambiente e do 
patrimônio natural. 
Custo de limpeza e 
infraestruturas. Perda 
de renda e meios de 
subsistência.

Degradação do meio 
ambiente e do 
patrimônio natural. 
Custo de limpeza e 
infraestruturas. Perda 
de renda e meios de 
subsistência.

Danos às embarcações 
(hélices e sistemas de 
refrigeração); perda do 
potencial de produtivi-
dade e de receitas 
devido a atrasos ou 
acidentes que afetem 
redes de suprimento.

Redução no número de 
turistas e atividades de 
recreação, com 
consequente perda de 
renda e bem-estar. 
Custos aumentados de 
limpeza para manuten-
ção das atividades. 
Danos às embarcações 
(hélices e sistemas 
de refrigeração).

Renda reduzida devido 
às praias poluídas. 
Custos aumentados de 
limpeza para manuten-
ção das atividades. 
Danos às embarcações 
(hélices e sistemas 
de refrigeração).

Potencial risco 
percebido (subjetivo) de 
contaminação química 
em peixes, moluscos e 
plantas aquáticas 
consumidos.
Problemas pendentes 
de percepção podem 
levar à diminuição da 
demanda ou valor de 
peixes e frutos do mar.

A ingestão pode
levar a baixar
a qualidade do peixe
e daí menor 
valor de mercado.

Emaranhamento em 
hélices e danos às 
embarcações de pesca; 
relacionado à perda da 
janela temporal para a 
pesca, perda de peixe e 
receitas associadas. 
Risco potencial para 
coesão da comunidade 
quanto à pesca, 
identidade local e 
valores culturais.

Pesca fantasma:
perda de produção e,
portanto, meios de 
subsistência; 
danos às embarcações 
e equipamentos.

Navegação

Municípios e 
Autoridades 
Locais



11

	 O Projeto MARPLAST, resultado de 
convênio entre a Plastivida e o Laboratório de 
Manejo, Ecologia e Conservação Marinha (IOUSP) 
destaca que 90% do lixo monitorado em praias e 
restingas do litoral brasileiro são constituídos por 
resíduos plásticos (Turra, 2018). Os itens mais 
abundantes são: 
• tampas de garrafas e tampas em geral;
• garrafas;
• embalagens de comida;
• sacolas plásticas;
• cigarros, filtros ou bitucas;
• derivados de cordas e cabos;
• cordas e cabos (menores que 1 metro);
• hastes flexíveis;
• fragmentos não identificados;
• esponjas, espumas, espumas vinílicas 		

acetinadas - EVAs;
• copos e embalagens de isopor;
• boias de isopor e fragmentos;
• fragmentos de isopor.

2. DIAGNÓSTICO DO 
PROBLEMA DO LIXO NO 
MAR NO BRASIL
	 O primeiro registro científico sobre o lixo 
no mar no Brasil é, provavelmente, a descoberta 
de pellets de polietileno na costa do Rio Grande 
do Sul, em 1973 (Gomes, 1973 apud Ivar do Sul e 
Costa, 2007). Até 2007, haviam sido publicados 
cerca de 50 trabalhos sobre o tema, grande parte 
analisando a costa Sul e Sudeste, e os estados de 
Pernambuco, Paraíba e Bahia (Ivar do Sul e Costa, 
2007).

	 No Brasil, ao longo de 8.500 km de costa, 
existem 274 municípios costeiros defrontantes 
ao mar, conforme Portaria n° 461, do Ministério 
do Meio Ambiente, de 13 de dezembro de 2018 
(Figura 1). 

Figura 1 - Municípios costeiros defrontantes ao mar
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	 Se compararmos os resultados 
alcançados pelo projeto MARPLAST com os 
obtidos com a Campanha “International Coastal 
Cleanup” (Tabela 1), realizada em 2014, que 
envolveu 561.895 voluntários em 91 países e 
que removeu mais de 7.300 toneladas de detritos 
ao longo de 13.360 milhas de praias e águas 
interiores, verifica-se que, em termos de tipos de 
itens coletados, os resultados são bem similares, 

destacando-se como um grande diferencial a 
ausência de latinhas de alumínio em função da 
eficiente cadeia de coleta e reciclagem que se 
estabeleceu no Brasil.

	 No Gráfico 2 os resultados são 
apresentados em termos percentuais. Chama 
bastante a atenção a grande quantidade de 
bitucas e filtros de cigarro encontradas nas 
praias.

Tabela 1 - Os 10 Principais Itens Coletados na Campanha International 
Coastal Cleanup 2014

 Fonte: Watkins e Brink (2017).

Bitucas/filtros de cigarro

Embalagens de alimentos

Garrafas plásticas

Tampas plásticas de garrafas

Canudos e itens para mexer a bebida (pazinhas)

Sacos plásticos diversos

Sacolas de mercado

Garrafas de vidro

Latinhas de bebidas

Copos e pratos plásticos

Total

2.248.065

1.376.133

988.965

811.871

519.911

489.968

485.204

396.121

382.608

376.479

8.075.325

Os 10 Principais Itens Coletados na Campanha 
International Coastal Cleanup 2014

Unidades
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Gráfico 2 - Os 10 principais itens coletados na Campanha Internacional Coastal 
Cleanup 2014 (em termos percentuais).

Fonte: Elaboração própria a partir de  Watkins e Brink (2017).

Figura 2 - Lixo plástico disponível para entrar no oceano, em 2010, em milhões de toneladas/ano

Fonte: Jambeck (2015).

	 Tomando-se como referência o ano de 
2010, o Brasil ocupa a 16ª posição no ranking 
de potencial de geração de lixo plástico por 
populações que habitam até 50 km da costa 
(Jambeck et al., 2015) (Figura 2). 

	 A Figura 3 apresenta a rede de bacias 
hidrográficas da América do Sul, com grande 

potencial de carreamento de resíduos para o 
mar, em função de agregar um grande número 
de habitantes ao seu redor. Segundo Schmidt et 
al. (2017) a maior parte do lixo plástico chega ao 
mar pelos rios e, de todo o volume de lixo plástico, 
90% são provenientes de apenas dez rios, sendo 
oito localizados na Ásia e dois na África.

Latinhas  de bebidas; 4,73%

Copos e pratos 
plásticos; 4,66%

Guimbas/filtros de 
cigarro; 27,84%

Embalagens de 
alimentos; 17,04%

Garrafas plásticas; 
12,25%

Tampas plásticas de 
garrafas; 10,05%

Canudos de plástico e 
itens para mexer a bebida 
(pazinhas); 6,44%

Sacos plásticos 
diversos; 6,07%

Sacolas de 
mercado; 6,01%

Garrafas de vidro; 4,91%
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Figura 3 - Bacias hidrográficas da América do Sul 

Figura 4 - Pellets plásticos nas praias de Santos/SP

Fonte: Szucs (2018).

Foto: Dr. Alexander Turra/IO-USP.

	 Pereira (2014) destaca os plásticos 
“pellets” ou “nibs” (Figura 4), isto é, grânulos 
plásticos ou resinas termoplásticas, utilizados 
nas indústrias para a produção dos mais 
variados objetos plásticos, como os principais 
constituintes do lixo plástico no mar. Os pellets 

são grânulos plásticos derivados do propileno 
com dimensões menores que 5 mm, de várias 
formas (esféricas, ovóides e cilíndricas) e cores 
(brancas, claras e transparentes), dependendo 
de sua composição química e de seu propósito 
final.
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	 Devido à sua porosidade, os pellets 
plásticos apresentam alta capacidade de 
associação a contaminantes, principalmente 
orgânicos, atuando como uma via de transporte 
e de exposição de poluentes para organismos 
marinhos. 
	
	 Alves et al. (2018) buscaram identificar 
a presença de pellets em nove praias do litoral 
norte do estado de São Paulo, sendo três em cada 
um dos seguintes municípios: São Sebastião, 
Caraguatatuba e Ubatuba. Os pellets foram 
procurados na superfície da areia nas regiões 
centrais de cada praia, no caminho da linha de 
maré alta, e encontrados em sete das nove 
praias estudadas. As praias de São Sebastião 
apresentaram a maior quantidade de pellets: 242 
unidades no total das três praias estudadas. Em 
uma das praias de Ubatuba (praia Vermelha do 
Norte) foram encontrados apenas dois grânulos. 
A maior parte dos pellets coletados era cilíndrica 
e foi classificada como semitransparente, 
sugerindo exposição ambiental relativamente 
recente. 

	 Os resultados sugerem amplo potencial 
de dispersão desses materiais e alertam para a 
necessidade de desenvolvimento de ações de 
monitoramento, mitigação e manejo em relação 
aos resíduos plásticos no litoral brasileiro, 
pois enfatizam a abrangência dos impactos 
causados pela dispersão de pellets no ambiente 
natural. Atentam, ainda, para o fato que o 
desenvolvimento de novos materiais plásticos 
deve levar em consideração sua composição, 
degradabilidade e toxicidade à saúde humana e 
ambiental.

	 Ademais, Bechara et al. (2009), alertam 
que, anualmente, milhares de atratores luminosos 
ou bastões de luz (lightsticks) são descartados 
na costa brasileira por navios pesqueiros que 
utilizam a técnica de pesca conhecida como 
espinhel, linha resistente com grande quantidade 
de anzóis enfileirados (Figura 5). O mesmo 
autor ressalta que esses atratores contêm um 
líquido oleoso colorido cujos componentes são 
perigosos para muitos organismos, inclusive 
para o ser humano. 

	 A exposição de células em cultura a esse 
óleo pode causar alterações em proteínas e no 
material genético (DNA), prejudicando funções 

celulares. Entretanto, pescadores e catadores de 
resíduos utilizam o óleo no interior dos atratores 
como formicida, óleo para bronzeamento ou 
massagem e remédio para dores nas juntas, 
inflamações e vitiligo. Tais práticas podem trazer 
sérios riscos à saúde dos usuários, já que o líquido 
dos bastões, além de tóxico para as células e o 
DNA, pode provocar alergias.

	 Wetzel et al. (2004) e Pianowski et al. 
(1998), apud Ivar do Sul (2005), realizaram 
caracterizações da distribuição espaço-temporal 
dos resíduos em praias do Rio Grande do Sul. 
Os resultados  apontam os frequentadores da 
praia do Cassino, no período do verão, como 
responsáveis por um grande aporte de lixo, 
apesar de outras fontes não deverem ser 
negligenciadas. Santos et al. (2003) realizaram 
amostragens de resíduos produzidos por turistas 
da Praia do Cassino e estimaram a geração diária 
de resíduos, em um dia típico de verão, em 3,09 
resíduos por metro linear, havendo necessidade 
de implantação de programas de educação 
ambiental. Pianowski et al. (1998, apud Santos et 
al. 2003) constataram poluição na costa do Rio 
Grande do Sul, inclusive por esferas plásticas. 

Figura 5 - Poster educacional “Praia Local Lixo 
Global” da organização Lighthouse Foundation 
sobre os perigos representados pelos 
sinalizadores

Fonte: Lighthouse Foundation (2010).
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	 Araújo e Costa (2003a; 2003b), apud Ivar 
do Sul (2005), desenvolveram uma pesquisa 
voltada a quantificar a geração de resíduos 
sólidos por usuários das praias no Litoral Sul de 
Pernambuco. 
	 Em apenas um dia de amostragem, 
recolheram 8,3 kg de lixo em uma área de 1.960 
m², representando uma geração de 0,3 kg de lixo 
por pessoa. Entre os itens coletados, mais de 
85% eram resíduos plásticos, como garrafas PET 
e embalagens de salgadinhos. Baptista-Neto et 
al. (2001) e Figueiredo et al. (2001) estudaram os 

	 De acordo com Ivar do Sul (2005), 
estudos realizados com a tartaruga Caretta 
caretta na Flórida comprovam que a ingestão 
de resíduos compromete a sobrevivência desta 
espécie, diminuindo a absorção de nutrientes e 
resultando em menores taxas de crescimento, 
menor procura por alimento e fuga de predadores 
(McCauley e Bjorndal, 1999). 

	 No litoral do Rio Grande do Sul, 
cerca de 60% das  tartarugas encontradas 
mortas estavam contaminadas por resíduos, 

Foto: Projeto Tamar (2018).

Figura 6 - Tartaruga engasgada com fragmentos plásticos de rede de pesca

resíduos na orla e resíduos flutuantes na Baía 
de Guanabara (RJ). O plástico foi o resíduo mais 
comum e as praias mais poluídas encontravam-
se perto de grandes rios.
 
	 Seis das sete espécies de tartarugas 
marinhas existentes já foram encontradas 
enredadas ou com resíduos em seu conteúdo 
estomacal (Laist, 1997, apud Ivar do Sul, 2005). 
Os resíduos flutuantes ingeridos pelas tartarugas 
(Figura 6) são aparentemente confundidos com 
seu alimento natural (Laist, 1987).

principalmente plásticos e outros materiais 
sintéticos (Balbão e Castro, 2001; Bugoni et al., 
2001, apud Ivar do Sul, 2005). 

	 Após mutirão de limpeza de lixo nas praias 
realizado durante a Campanha Mares Limpos, em 
Itapoá, Santa Catarina, em 22 de setembro de 
2018, foi apresentado ranking dos 8 principais 
itens coletados (Prefeitura de Itapoá, 2018) 
(Tabela 2).
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Guimbas/filtros de cigarro

Pedaços de plástico

Embalagens de alimentos

Canudos de plástico

Pedaços de papel

Pedaços de vidro

Pedaços de corda

Garrafas de plástico – PET

Total

2.366

1.156

448

476

255

254

217

213

5.385

Itens Coletados Unidades

Tabela 2 - Os 8 principais itens coletados na Campanha Mares Limpos

Fonte: Adaptado de Prefeitura de Itapoá (2018).

Gráfico 3 - Os 8 principais itens coletados na Campanha Mares Limpos 2018 (em termos percentuais)

Fonte: Elaboração própria a partir de Prefeitura de Itapoá, Santa Catarina (2018).

	 No Gráfico 3 é apresentado gráfico com a 
distribuição percentual de itens encontrados. Ao 
compararmos esse gráfico com o apresentado 
no Gráfico 2, relativa à na Campanha International 
Coastal Cleanup 2014, verificam-se similaridades 

em termos de itens coletados, ressaltando-se, da 
mesma forma, uma maior quantidade de bitucas 
e filtros de cigarro encontrados nas praias em 
relação aos demais itens.

Pedaços de 
plástico; 21,47%

Embalagens de 
alimentos; 8,32%

Guimbas/filtros de 
cigarro; 43,94%

Canudos de 
plástico; 8,84%

Pedaços de papel; 4,73%

Pedaços de vidro; 4,72%

Pedaços de corda; 4,03%

Garrafas PET; 
3,95%
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2.1. HISTÓRICO DAS 
DISCUSSÕES SOBRE O 
LIXO NO MAR NO BRASIL
	
	 O aspecto político e de gestão pública 
do lixo no mar tem histórico recente no Brasil. 
No âmbito federal, o tema foi esparsamente 
discutido ao longo do tempo, como por exemplo, 
por meio: da inserção do tema no documento final 
da 4ª Conferência Nacional do Meio Ambiente - 
Resíduos Sólidos (Proposta 15); da participação de 
representantes do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) em discussões do Global Programme 
of Action for the Protection of the Marine 
Environment from Land-bases Activities (GPA, na 
sigla em inglês), coordenado pela Organização das 
Nações Unidas - ONU, em 2015; e do Workshop 
Widening the scope of the G7 Action Plan to 
Combat Marine Litter,  em 2016. 
	
	 Entretanto, o tema só foi incorporado 
como meta no MMA a partir de 2017, com a 
participação do ministério na Conferência das 
Nações Unidas sobre Oceanos, realizada em 
junho, na qual o governo brasileiro assumiu o 
compromisso voluntário de desenvolver uma 
“Estratégia Nacional de Combate ao Lixo no Mar”.
	
	 O Compromisso estabeleceu quatro 
entregas, a saber:
• Realização do 1º Seminário Nacional para 

Combate do Lixo no Mar;
• Lançamento da publicação “Lixo no Mar”, de 

autoria do Prof. Dr. Alexander Turra do Instituto 
Oceanográfico da USP com participação 
da Coordenação-Geral de Gerenciamento 
Costeiro/MMA (CGERCO);

• Desenvolvimento da Campanha Institucional: 
vídeo “Um Mar de Ameaças”;

• Formulação e Lançamento do 1º Plano Nacional 
de Combate ao Lixo no Mar.

	
	 Todas as ações do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), desde então foram pautadas 
por essas entregas, com o objetivo final de 
lançar o Plano Nacional de Combate ao Lixo no 
Mar, materializado neste documento. 
	
	 Desde o início, tendo conhecimento da 
complexidade do tema e das recomendações 
internacionais, o MMA buscou incentivar 

e ampliar a discussão sobre o problema, 
agregando representantes de diferentes setores 
da sociedade às discussões e à construção do 
Plano. 
	
	 O vídeo de divulgação, previsto no 
Compromisso, foi e é utilizado como forma de 
conscientização para o grande público. O 1º 
Seminário Nacional Sobre Combate ao Lixo 
no Mar, realizado entre 6 e 9 de novembro de 
2017, no Rio de Janeiro, reuniu representantes 
da comunidade científica, setor produtivo e 
organizações não governamentais com o objetivo 
de identificar aspectos do tema “lixo no mar” que 
estão sendo pesquisados e trabalhados no país, 
e quem tem conduzido estas atividades.
	
	 Paralelamente, houve o engajamento em 
eventos nacionais e internacionais ao longo de 
2017 e 2018, divulgando as informações sobre o 
problema, as propostas de solução presentes no 
compromisso e buscando parceiros. Como fruto 
dessas ações, o Brasil foi convidado a aderir a 
Campanha Mares Limpos, fazer parte do Comitê 
Diretivo da Parceria Global sobre Lixo Marinho 
(GPML, sigla em inglês) e ser membro do Ad Hoc 
Open-ended Expert Group on Marine Litter and 
Microplastics, todos coordenados pela ONU.
	
	 No final de 2018, o Ministério do Meio 
Ambiente, em parceria com o Instituto Federal 
do Paraná, realizou consulta pública à sociedade 
para receber contribuições e sugestão de ações 
para compor o PNCLM. A consulta obteve 2.280 
respostas originadas de todos os estados e do 
Distrito Federal. Sugestões foram incorporadas 
ao Plano e os resultados da consulta podem 
ser visualizados em sua integralidade em anexo 
deste documento. 
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2.2. LIXO NO MAR, 
POLÍTICA NACIONAL 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
E OS MUNICÍPIOS 
COSTEIROS
	 No que se refere ao lixo proveniente do 
continente, entende-se que toda e qualquer 
estratégia para combate ao lixo no mar deva 
estar intimamente associada aos avanços da 
implementação da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), observando a ordem de 
prioridade das etapas de gestão e gerenciamento 
dos resíduos sólidos (não geração, redução, 
reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 
final ambientalmente adequada).

	 Diante disso, considera-se que o 
combate ao lixo no mar decorre da gestão 
integrada dos resíduos sólidos mediante ações 
coordenadas e encadeadas que considerem as 
variáveis ambiental, social, cultural, econômica, 
tecnológica e de saúde pública.

	 Com base em Informações sobre a 
gestão dos resíduos sólidos e considerando a 
Portaria MMA 461/2018, que define a listagem 
dos municípios costeiros brasileiros, das 274 
cidades litorâneas, pouco mais da metade, 153 
(55,8%), elaboraram o Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos até 2017. Já em 
relação à coleta seletiva, apenas 61 municípios 
declararam dispor destes serviços em 2016, 
o que equivale a somente 22,3% das cidades 
costeiras.

3. VALORES DE 
REFERÊNCIA E 
SITUAÇÃO DESEJADA
	 Contexto atual posto, o desafio para 
se alcançar um cenário desejado passa pela 
priorização de ações e diretrizes que moldam 
o Plano. Junto a esta perspectiva, alia-se a 
necessidade de uma nova postura do Estado 
para trabalhar com projeções, ao mesmo tempo 
desafiadoras e viáveis. 

	 Para além disso, o contexto atual 
brasileiro exige que planos de ação englobem 
ações tanto executivas quanto estruturantes 
e que primem, notadamente, pelas parcerias e 
sinergias para sua efetivação, bem como pela 
otimização e consolidação das políticas públicas 
já existentes e relacionadas ao tema. Busca-se, 
portanto, traçar estratégias que atendam, de 
forma pragmática, às demandas para combater 
o lixo no mar.

	 No cenário atual, o Brasil chega a contribuir 
com até 190 toneladas do volume total de lixo 
no mar (Jambeck et al., 2015). Desta forma, é 
necessário que ações sejam adotadas para atuar 
rapidamente na redução drástica da geração de 
resíduos e na retirada do lixo das praias e do mar.

	 Considerando a falta de valores de 
referência sistematizados sobre o tema no país, a 
geração de dados e informações confiáveis sobre 
valores, fontes, caracterização e distribuição do 
lixo ao longo da costa brasileira é fundamental. 
A Estratégia de Honolulu já trazia, em 2011, que 
uma das barreiras mais significantes para lidar 
com o lixo no mar é a ausência de adequada 
pesquisa científica, avaliação e monitoramento. 
O desenvolvimento de protocolos padrão de 
monitoramento escalonáveis e estatisticamente 
rigorosos são necessários para balizar as 
prioridades e implementar estratégias eficazes a 
médio e longo prazo.

	 Para alcançar uma mudança desse 
cenário, adota-se, então, o Plano Nacional de 
Combate ao Lixo no Mar, que tem como objetivos:

1. Reduzir a quantidade e os impactos do lixo no 
mar, originado de fontes terrestres;

2.	Reduzir a quantidade e os impactos de 
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resíduos de fontes marítimas, incluindo 
resíduos sólidos, cargas perdidas, artefatos de 
pesca abandonados, perdidos ou descartados, 
e embarcações abandonadas;

3.	Diminuir a quantidade e os impactos de 
resíduos sólidos acumulados na costa e em 
águas costeiras e oceânicas;

4.	Impulsionar pesquisas, desenvolvimento de 
tecnologias e metodologias para combater o 
lixo no mar;

5.	Realizar atividades de educação ambiental, 
engajamento da sociedade e comunicação 
sobre os impactos do lixo no mar, e sobre a 
necessidade da melhor gestão de resíduos 
sólidos.

	 Com os objetivos propostos pretende-
se diminuir ao máximo os impactos nos 
ecossistemas marinhos e costeiros e, sobretudo, 
proporcionar melhor qualidade de vida ao cidadão 
brasileiro.

OBJETIVO 1

SITUAÇÃO ATUAL

A significativa quantidade de lixo oriunda dos 
continentes e despejada no mar tem causado 
grandes impactos no ambiente marinho, com 
consequências à saúde do ser humano.

SITUAÇÃO DESEJADA

Redução gradativa da poluição marinha 
advinda de atividades terrestres, promovendo 
a prevenção e a diminuição dos impactos 
decorrentes no ambiente e para o ser humano.

OBJETIVO 2

SITUAÇÃO ATUAL

A quantidade de resíduos provenientes de 
atividades realizadas nos oceanos é fator que 
gera consideráveis impactos no ambiente 
marinho, da mesma forma apresentando 
consequências à saúde do ser humano.

SITUAÇÃO DESEJADA

Redução gradativa do lixo no mar de origem 
marítima,  promovendo a prevenção e a diminuição 
dos impactos decorrentes no ambiente e para o 
ser humano.

OBJETIVO 3

SITUAÇÃO ATUAL

Presença nítida de lixo ao longo da costa brasileira, 
impactando, para além dos ecossistemas e a 
saúde humana, as atividades econômicas que 
dependem direta e indiretamente da qualidade 
ambiental das praias.

SITUAÇÃO DESEJADA

Redução gradativa do lixo presente nas praias 
brasileiras e nas águas do mar, atuando para que 
impactos desses resíduos sejam minimizados.

OBJETIVO 4

SITUAÇÃO ATUAL

A falta de informações uniformizadas e 
sistematizadas no país dificultam a tomada de 
decisão nas mais diversas esferas, considerando 
principalmente que a problemática do lixo no mar 
transcende as fronteiras político-administrativas 
convencionais.

SITUAÇÃO DESEJADA

Diagnóstico nacional que englobe dados e 
informações, com metodologia científica 
padronizada, promovendo maior conhecimento e 
capacidade de pesquisa para subsidiar a tomada 
de decisão.

OBJETIVO 5

SITUAÇÃO ATUAL

O acesso à correta informação e a falta de 
conscientização sobre o problema do lixo no mar 
por parte de tomadores de decisão e de grande 
parcela da população ainda persiste como um dos 
maiores desafios nessa temática.

SITUAÇÃO DESEJADA

Disponibilização de dados e informações, 
engajamento e criação de senso de pertencimento 
junto ao público que tem relação direta e indireta 
com gestão e disposição de resíduos sólidos.
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4. GOVERNANÇA
	 No âmbito da competência comum entre 
a União, estados e municípios, definida no art. 23 
da Constituição Federal de 1988, cabe aos entes 
federativos a cooperação para a proteção das 
paisagens naturais notáveis e do meio ambiente, 
o combate à poluição em qualquer de suas 
formas e a preservação das florestas, da fauna e 
da flora. 

	 Assim, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, que instituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos – PNRS, reúne o conjunto de 
princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, 
metas e ações adotados pelo governo federal, 
isoladamente ou em regime de cooperação 
com estados, Distrito Federal, municípios ou 
particulares, com vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos (art. 4º). Essa política integra a 
Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se 
com a Política Nacional de Educação Ambiental, 
estabelecida pela Lei nº 9.795, de 1999, com a 
Política Federal de Saneamento Básico, instituída 
pela Lei nº 11.445, de 2007, e com a Lei nº 11.107, 
de 2005, que dispõe sobre a contratação de 
consórcios públicos.

	 Segundo a Lei da PNRS, art. 10, cabe aos 
municípios e  ao  Distrito Federal a gestão integrada 
dos resíduos sólidos gerados nos respectivos 
territórios, sem prejuízo das competências de 
controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária (SNVS) e do Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa), 
bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de resíduos. Assim, o combate ao 
lixo no mar deve ser encarado de forma integrada, 
e a sua efetividade é dependente da articulação 
das diversas políticas públicas e atores que se 
relacionam ao tema.

	 Conforme mencionado no item 
“Diagnóstico” deste documento, estima-se 
que aproximadamente 80% do lixo no mar 
seja originado no continente. A questão está, 
portanto, intimamente relacionada à geração e 
gestão dos resíduos sólidos, sobretudo em áreas 
urbanas. Assim, fica clara a conexão entre a 
implementação da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e de seus instrumentos com o volume de 
lixo que chega aos oceanos. 

	 Além disso, o Diagnóstico aponta que 
grande parte desses resíduos chega aos oceanos 
através dos cursos d´água. Neste sentido, é 
necessária a convergência da agenda de resíduos 
sólidos com a de recursos hídricos envolvendo 
a implementação dos instrumentos da Política 
Nacional de Recursos Hídricos, sobretudo nos 
rios que perpassam áreas urbanas.

	 Assim, para se garantir a efetividade do 
Plano de Nacional de Combate ao Lixo no Mar 
é importante que se estimule o protagonismo 
dos municípios e dos estados. Além do poder 
público, o setor privado também deve se 
tornar parceiro, principalmente devido à sua 
responsabilidade em relação à logística reversa e 
à redução da utilização de materiais descartáveis 
desnecessários.

	 Considerando que ainda há carência 
de dados sobre a problemática do lixo no mar 
do Brasil e a necessidade de ampliação do 
diagnóstico para a efetiva implementação de 
ações executivas e estruturantes, a parceria 
com a Academia é imprescindível para garantir a 
construção de conhecimento necessário para a 
geração e sistematização de dados que poderão 
contribuir para o aprimoramento da linha de base 
e dos indicadores de resultados.

	 Para que essa política pública seja 
efetiva, deve ser realizado amplo trabalho de 
comunicação e engajamento da sociedade para 
o combate ao lixo no mar.

	 Nesse contexto e considerando a 
necessidade de integração desses atores, 
propõe-se um modelo de articulação para a 
implementação do Plano Nacional de Combate 
ao Lixo no Mar apresentado na Figura 7.

Figura 7 - Modelo de articulação entre atores para 
a implementação do Plano
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5. EIXOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO 
	 No intuito de ordenar o tema de forma 
racional e pragmática, foram estabelecidos 
6 grandes eixos estruturantes que abarcam 
os objetivos do Plano de forma sinérgica e 
transversal (Figura 8).

Eixo 1 – Resposta Imediata

	 Um foco primordial do Plano concentra-
se na execução de ações de resposta imediata, 
fomentando parcerias, otimizando recursos e 
oportunizando soluções pragmáticas.

	 A execução dessas ações serve como 
indicador da redução da quantidade de resíduos 
que chegam ao mar, ao mesmo tempo em que 
sua efetividade contribui diretamente para a 
gestão adequada dos resíduos.

Eixo 2 – Gestão de Resíduos Sólidos

	 A implementação da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) e de seus instrumentos 
é o primeiro passo para o efetivo combate 
ao lixo no mar. Neste sentido, é primordial a 
articulação e o apoio aos estados e municípios, 
especialmente os costeiros, na implementação 
da PNRS com vistas à efetiva gestão integrada 
de seus resíduos e a consequente diminuição do 
lixo que chega ao mar.

Figura 8 - Eixos estruturantes do Plano 
Nacional de Combate ao Lixo no Mar

	 A efetivação dos instrumentos da PNRS e 
a evolução dos dados constantes do Plano e do 
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão 
dos Resíduos Sólidos (SINIR) são importantes 
indicadores para o Plano Nacional de Combate 
ao Lixo no Mar.

Eixo 3 – Pesquisa e Inovação Tecnológica

	 O Brasil é carente de informações sobre o 
lixo no mar. Quando existentes, as informações 
são localizadas e não são padronizadas. A 
realização de um diagnóstico mais amplo do 
problema, contemplando a caracterização, 
as fontes, as formas de transporte e a 
distribuição dos resíduos, é imprescindível para a 
implementação e efetividade do Plano no longo 
prazo.

	 Para que esse diagnóstico seja 
realizado, é necessário, primeiramente, que seja 
estabelecido um protocolo para o levantamento 
e consolidação de dados, permitindo que os 
diversos esforços de pesquisa possam produzir 
e apresentar dados uniformes. 

	 Esse diagnóstico unificado e consolidado 
é a base para o estabelecimento de novos 
indicadores de efetividade das ações do Plano e 
de outras políticas relacionadas.

	 O Brasil possui diversas instituições de 
governo, acadêmicas e de pesquisa, além de 
empresas e associações que trabalham o tema 
resíduos e, especificamente, com o objeto deste 
Plano. Portanto, é estratégico que o Plano sirva 
como agente catalisador para a pesquisa e a 
inovação no âmbito das ações, de modo que os 
indicadores deste Eixo devam ir ao encontro da 
capacidade do Plano de produzir dados, reunir 
informações e incentivar a pesquisa e a inovação 
tecnológica para o combate ao lixo no mar.

Eixo 4 – Instrumentos de Incentivo e Pactos 
Setoriais

	 O esforço para o combate ao lixo no mar 
deve partir do governo, como política pública, mas 
é necessário o engajamento de toda a sociedade 
para que seja efetivo em sua totalidade. Com isso, 
emerge a discussão sobre como o setor privado 
e outros setores da sociedade podem contribuir 
para a redução dos resíduos que chegam ao mar 
e dos seus impactos.

PNCLM
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	 Nesse sentido, o Plano permitirá 
articulação com as partes interessadas, em 
particular com o setor produtivo, e incentivará 
práticas e o desenvolvimento de produtos que 
ofereçam menor impacto aos oceanos. Espera-
se também uma mudança cultural em relação a 
determinados padrões de produção e consumo.

Eixo 5 – Normatização e Diretrizes

	 Um conjunto de leis e normas já existentes, 
a exemplo da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, trazem orientações e obrigações aos 
gestores públicos e ao setor produtivo para um 
melhor tratamento dos resíduos. Entretanto, para 
enfrentar os problemas associados ao lixo no 
mar, é necessário discutir com os diversos atores 
institucionais a elaboração e a implementação de 
novas normas e procedimentos mais diretamente 
associados ao combate ao lixo no mar.  

	 Resoluções do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA e do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos – CNRH, assim 
como outros dispositivos infralegais e diretrizes 
que minimizem a chegada e os impactos do 
lixo no mar, são essenciais para que o poder 
público e a sociedade em geral adquiram novas 
práticas e hábitos, evitando assim problemas à 
saúde humana, aos ambientes costeiros e à vida 
marinha.

Eixo 6 – Educação e Comunicação

	 Os problemas relacionados ao lixo no mar 
muitas vezes não são percebidos imediatamente 
pela sociedade. Trata-se de um tema novo 
que precisa ganhar a atenção e contar com a 
conscientização da população e do poder público, 
além da necessidade de se gerar conhecimento 
e reflexão crítica sobre as causas do enorme 
volume de resíduos que chegam e se acumulam 
nos ambientes marinhos diariamente. Assim, o 
trabalho de educação ambiental e comunicação 
com os responsáveis pelo conjunto das políticas 
públicas conectadas a essa problemática, assim 
como os setores produtivos e a população mais 
impactada com as consequências do lixo no mar 
é chave para ampliar o alcance do Plano Nacional 
de Combate ao Lixo no Mar e gerar impactos 
positivos contínuos ao longo de sua execução.

6. DIRETRIZES
Eixo 1

•  Incentivo à realização de mutirões de limpeza 
de praias, estuários, rios e lagos.

• Estimulo à realização de ações de limpeza 
em áreas marinhas (ex.: mutirões de limpeza 
subaquática, retirada de redes fantasmas).

• Articulação para agregar parceiros para 
implementação de atividades e ações 
executivas de combate ao lixo no mar.

Eixo 2

•	 Fortalecimento dos instrumentos de 
planejamento em nível local, ressaltando 
a importância de articulação deste plano 
com outros planos, como, por exemplo, de 
saneamento, de resíduos , de recursos hídricos, 
e de educação ambiental.

•	 Fortalecimento das capacidades institucionais 
dos municípios, aprimorando a atuação 
associada a outros municípios por meio de 
arranjos regionalizados.

•	 Fortalecimento do sistema de coleta seletiva, 
com a participação de cooperativas de 
catadores e outras soluções que demonstrem 
viabilidade técnica, ambiental e econômica.

•	 Fortalecimento do sistema de logística reversa, 
em especial de embalagens em geral, de modo 
a garantir o retorno do produto após o consumo 
à indústria, em substituição à matéria-prima 
virgem.

Eixo 3

•	 Realização de pesquisas voltadas ao levantamento 
de dados de fontes, caracterização, quantidade e 
distribuição do lixo no mar.

•	 Fomento ao desenvolvimento de novas tecnologias 
e metodologias para o combate ao lixo no mar.

Eixo 4

• Estímulo à articulação entre os diferentes 
setores da sociedade para redução da 
quantidade e dos impactos do lixo no mar.
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•	 Incentivos às iniciativas que possuam como 
objetivo a redução, a reutilização e a reciclagem 
de resíduos sólidos, especialmente plásticos.

•	 Adoção de compromissos voluntários, 
visando à distribuição das responsabilidades 
constituídas pelas legislações vigentes, além 
de oportunizar um período transitório para as 
adaptações necessárias.

Eixo 5

• Revisão e elaboração de leis, normas e 
procedimentos que possuam interface com 
o lixo no mar e que possam contribuir para a 
diminuição da quantidade de resíduos que 
chegam ao oceano e de seus impactos.

Eixo 6

•	 Desenvolvimento de processos educativos e de 
comunicação para a geração de conhecimento 
e reflexão crítica sobre as causas e impactos 
do enorme volume de resíduos que chega e se 
acumula nos ambientes costeiros e marinhos.

•	 Fortalecimento das ações de conscientização 
da sociedade por meio de um sólido processo 
de educação ambiental, que contribua 
para a mudança de comportamento e, 
consequentemente, nos padrões de produção 
e consumo no país.

7. INDICADORES
Para avaliar o grau de efetividade do Plano 
Nacional de Combate ao Lixo no Mar, foram 
concebidos indicadores que incorporam as 
principais dimensões desta política pública. Em 
cada dimensão estabelecida são apresentados 
os indicadores, seus objetivos e variáveis, 
permitindo aos gestores públicos seu 
acompanhamento. No Plano de Ação, constante 
no Anexo deste plano, são apresentados, ainda, 
os indicadores específicos de cada ação.

Dimensão dos Indicadores:

RESPOSTA RÁPIDA

Efetividade

Objetivo: Verificar a efetividade das ações 
executivas após o lançamento do Plano Nacional 
de Combate ao Lixo no Mar.

Variáveis:

•	 Quantidade de resíduos coletados nas ações 
(quantidade/peso);

•	 Quantidade de resíduos que deixou de chegar 
ao mar (quantidade/peso);

•	 Área total abrangida (m²);

•	 Extensão total abrangida (m).

DIAGNÓSTICA

Produção de dados

Objetivo: Verificar a capacidade de fomentar a 
produção de dados confiáveis.

Variáveis:

•	 Existência de metodologia que propicie que 
diferentes instituições possam participar do 
levantamento de dados;

•	 Quantidade de instituições e pesquisadores 
envolvidos;

•	 Número de pesquisas realizadas.

Base de dados

Objetivo: Verificar a capacidade de agregar 
informações úteis.

Variável:

•  Existência de base nacional de dados;

Disponibilização de dados

Objetivos: Verificar a capacidade de disponibilizar 
os dados e munir os tomadores de decisão de 
informações oficiais sobre o Lixo no Mar.

Variável:

• Disponibilização de informações à sociedade.

COMUNICATIVA

Comunicação institucional

Objetivo: Verificar a capacidade de transmitir 
informações às instituições que atuam no tema.
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Variáveis:

• Número de canais de comunicação existentes;

• Número de peças informativas produzidas;

• Número de pessoas e instituições alcançadas.

Comunicação espontânea

Objetivo: Verificar a visibilidade do tema na mídia 
convencional e mídias sociais.

Variáveis:

•  Número de notícias veiculadas;

•  Número de sítios na internet;

• Número de páginas e perfis que abordam o 
tema nas mídias sociais.

NORMATIVA

Marcos legais e normas sobre o Lixo no Mar.

Objetivo: Verificar o avanço de normativas 
concernentes ao Lixo no Mar.

Variável:

•	 Existência de normativo sobre o Lixo no Mar 
editado a partir do lançamento do Plano 
Nacional de Combate ao Lixo no Mar.

INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Articulação entre diferentes setores 
governamentais para implementação de ações 
de combate ao lixo no mar.

Objetivo: Avaliar a integração de instituições 
públicas para desenvolvimento do tema nos 
diferentes níveis de governo.

Variáveis:

• 	 Número de acordos de cooperação e outros 
instrumentos instituídos entre setores 
governamentais para implementação de 
ações;

• 	 Número de instituições públicas envolvidas;

•	 Existência de documentos normativos e 
técnicos que abordem o Lixo no Mar nas 
políticas públicas.

TERRITORIALIZAÇÃO

Intervenções realizadas nos territórios.

Objetivo: Avaliar a implementação de ações 
relacionadas ao combate ao lixo no mar.

Variáveis:

•	 Número de estados e municípios envolvidos;

•	 Número de ações implementadas nos 
territórios.

EDUCATIVA

Educação para o combate ao lixo no mar.

Objetivo: Avaliar a capacidade de estabelecer 
processos formativos e desenvolvimento de 
capacidades e atitudes.

Variáveis:

•	 Número de processos formativos 
desenvolvidos;

•	 Número de instituições envolvidas;

•	 Número de pessoas capacitadas no âmbito do 
Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar.

PARTICIPATIVA

Participação social

Objetivo: Avaliar a participação social e 
envolvimento de instituições nas ações do Plano 
Nacional de Combate ao Lixo no Mar.

Variáveis:

•	 Número de instituições envolvidas nas ações 
do Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar;

• Número de pessoas envolvidas em ações do 
Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar;

•	 Número de ações espontâneas desenvolvidas.
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8. PLANO DE AÇÃO E 
AGENDA DE ATIVIDADES
A partir da definição dos eixos de implementação, 
bem como dos objetivos e diretrizes do Plano 
Nacional de Combate ao Lixo no Mar, foi 
desenvolvido Plano de Ação, apresentado 
em anexo deste documento. Para cada ação 
são apresentados os objetivos e indicadores 
relacionados e informações sobre o que fazer, 
por que fazer, atores potenciais, quando fazer, 
onde fazer, como fazer e qual é o custo da ação, 
em um modelo tradicionalmente conhecido 
como 5W2H.

A partir do Plano de Ação foram desdobradas 
atividades em datas e locais específicos, que 
foram consolidadas em uma Agenda que também 
é apresentada em anexo deste Plano Nacional 
de Combate ao Lixo no Mar.

Importante observar que tanto o Plano 
de Ação como a Agenda de Atividades do 
Plano apresentam natureza dinâmica e, por 
esse motivo, serão atualizados, sempre que 
necessário, ficando disponíveis para o público no 
sítio eletrônico do MMA.
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9. ANEXOS



# Objetivos Ações O Que Fazer Por que Fazer atores potenciais Quando 
Fazer 

Onde 
Fazer 

Como Fazer Quanto 
Custa 

Indicadores

Eixo 1: Resposta Imediata

1 1, 3, 5 Incentivar o estabele-
cimento de Pontos de 
Entrega Voluntária de 
Resíduos.

Ampliar a capacidade de coleta 
de lixo, com estabelecimento de 
um maior número de equipamen-
tos públicos e disponibilizá-los 
para a população.

Incentivar hábitos sustentáveis na 
população, e estabelecer maior colabo-
ração social.

MMA, municípios cos-
teiros, iniciativa privada, 
empresas de coleta 
de lixo, população das 
cidades costeiras, am-
bulantes, quiosques, 
ANAMMA.

Curto a médio 
prazo.

Municípios 
costeiros.

Articulação com os atores 
envolvidos e estabelecimento 
de pactos setoriais. Editais de 
fomento para o estabeleci-
mento de pontos de entrega 
voluntária. Articulação com os 
municípios costeiros e 
ANAMMA, companhias de 
coleta de lixo, associações de 
quiosques e ambulantes.

A ser definido 
de acordo com 
o escopo do 
projeto.

Quantidade de 
pontos de coleta 
instalados.

2 1, 3 Elaboração de projeto 
piloto para instalação 
de dispositivos de 
retenção, como redes 
coletoras em galerias 
pluviais e barreiras 
flutuantes em rios e 
afluentes.

Instalação de redes coletoras e 
barreiras flutuantes em pontos 
estratégicos da cidade, bem 
como a utilização de equipa-
mentos coletores em pequenas 
embarcações.

Grande quantidade de lixo carreado 
para o mar por via de rios, rede de águas 
pluviais e drenagens. As redes podem 
interceptar resíduos e evitar a sua dis-
persão no mar. Assegurar a manutenção 
regular dos equipamentos para evitar 
entupimentos e transbordamentos e a 
destinação ambientalmente adequada 
dos resíduos coletados.

Municípios, empresas 
de saneamento, órgãos 
estaduais e municipais 
de meio ambiente, em-
presas de coleta de lixo 
urbano, empresas doa-
doras e financiadoras.

Curto  prazo. Saída de galerias 
pluviais.

Seleção de pontos de coleta 
em municípios costeiros 
diretamente defrontantes com 
o mar. Aquisição de redes de 
coleta e barreias flutuantes 
com saia por meio de doação 
intersetorial. Articulações 
intersetoriais.

Custo estimado 
para um con-
junto de 2 redes 
coletoras, 
R$ 76.000,00.

Quantidade de 
dispositivos 
instalados.

3 1, 3, 5 Engajar a sociedade ci-
vil e apoiar a realização 
de mutirões voluntários 
de recolhimento de 
resíduos.

Articulação com atores e divul-
gação das atividades voluntárias 
de coleta de lixo dentro de um 
calendário institucional.

Mutirões são importantes atividades 
mobilizadoras da sociedade para a 
questão do descarte inadequado e 
impactos causados pelos resíduos, além 
de ampliarem espacialmente as ações 
de controle e monitoramento.

Associação de mer-
gulhadores, surfistas, 
pescadores, moradores, 
catadores, empresas de 
coleta de lixo urbano, 
órgãos estaduais e muni-
cipais de meio ambiente, 
ONGs, Marinha do Brasil, 
Gercos Estaduais, Aca-
demia, ANAMMA.

Ação contínua. Baías, estuários, 
rios, lagos e 
lagoas.

Levantamento das atividades 
e atores relevantes, arti-
culações, convites e ações 
na mídia. Seleção de áreas 
prioritárias para as ações 
voluntárias.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Quatidade de ato-
res mobilizados. 
Quantidade de 
ações voluntárias 
apoiadas.

4 1, 3, 5 Fomentar a competição 
de clean ups entre 
praias e ilhas.

Realização de competições de 
mutirões de limpeza de praias 
e ilhas.

Incentivar a sadia disputa para remoção 
de resíduos de praias e ilhas, como 
forma de potencializar os esforços para 
combater o lixo no mar.

MMA, municípios cos-
teiros, iniciativa privada, 
empresas de coleta de 
lixo, população das cida-
des costeiras, ABEMA, 
ANAMMA.

Ação contínua. Municípios 
costeiros.

Articulação com atores en-
volvidos para a realização de 
eventos simultâneos de clean 
ups.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Quantidade de 
eventos realiza-
dos.

5 1, 4 Disponibilizar melhores 
técnicas e estimular 
o desenvolvimento de 
tecnologias adicionais 
para plantas de trata-
mento de esgotos que 
evitem que micropar-
tículas cheguem ao 
ambiente marinho.

Identificar e analisar as técnicas 
mais adequadas de controle de 
tratamento de esgotos, bem 
como fomentar o desenvolvi-
mento de novas tecnologias que 
impeçam ou reduzam a chegada 
de micropartículas, em particular 
as de plástico e borrachas, que 
impactem o ambiente marinho. 

Reduzir ou eliminar o impacto ambien-
tal das micropartículas no ambiente 
marinho.

MMA, MDR, ANA, Con-
cessionárias de água, 
esgoto e drenagem, 
MCTI - Fundos setoriais, 
Academia.

Longo  prazo. Identificação: 
MDR/ANA, 
Concessionárias. 
Novas tecnolo-
gias: Academia, 
centros de 
pesquisa.

Levantamento bibliográficos 
na literatura técnica nacional e 
internacional, incluindo disser-
tações, teses de mestrado e 
doutorado. MCTI - Linhas de 
financiamento de pesquisas 
tecnológicas a partir de fundos 
setoriais.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Documento 
técnico elaborado. 
Editais de pesqui-
sa lançados.

6 1, 3, 5 Incentivar a criação de 
equipes municipais de 
egajamento e mobiliza-
ção nas praias.

Criar equipes municipais de 
sensibilização, engajamento e 
mobilização da população, tendo 
como foco principal frequentado-
res de praia.

Ampliar o grau de mobilização social da 
população a partir de ações preventivas 
e de controle de lixo descartados nas 
praias, com indicação dos benefícios das 
ações de prevenção e controle realiza-
das para os ecossistemas e a sociedade.

MMA, ANAMMA, Con-
federação Nacional de 
Municípios - CNM, Frente 
Nacional de Prefeitos - 
FNP, ONGs, estados.

Ação contínua. Municípios 
costeiros.

Articulações com as insti-
tuições representativas dos 
municípios. Formação das 
equipes dentro do programa 
de capacitação sobre o lixo 
no mar.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Quantidade de 
equipes criadas.
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# Objetivos Ações O Que Fazer Por que Fazer atores potenciais Quando 
Fazer 

Onde 
Fazer 

Como Fazer Quanto 
Custa 

Indicadores

Eixo 2: Gestão de Resíduos Sólidos

7 1, 3 Apoiar a elaboração de 
Planos Municipais de 
Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos.

Prestar apoio técnico através da 
criação de um manual simplifi-
cado para orientar a elaboração 
de planos que visem a gestão de 
resíduos sólidos urbanos.

Os Planos Municipais de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos são 
instrumentos da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos e apresentam a 
base de conhecimento e as diretrizes 
para implementação das ações para a 
gestão adequada dos resíduos.

MMA, Anamma, Con-
federação Nacional de 
Municípios - CNM, Frente 
Nacional de Prefeitos 
- FNP.

Curto prazo. Estados, 
Municípios e 
Consórcios Inter-
municipais.

Desenvolvimento de manual 
para elaboração de planos sim-
plificados de gestão de resíduos 
sólidos e incentivo à elaboração 
de planos, considerando, de 
forma específica, a temática do 
lixo no mar.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Manual desen-
volvido.

8 1, 3 Apoiar a consolidação 
da coleta seletiva nos 
municípios costeiros.

Elaborar estudos de viabilidade 
de coleta seletiva, priorizando os 
municípios costeiros.

A coleta seletiva permite a correta 
destinação e o reaproveitamento de 
resíduos de valor econômico, evitando 
que mais lixo alcance o mar.

MMA, municípios 
costeiros, associações de 
catadores, empresas de 
reciclagem etc.

Ação 
contínua.

Municípios 
costeiros sem 
coleta seletiva 
(priorização).

Apoio técnico e repasse de 
recursos.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Quantidade de 
estudos de coleta 
seletiva apoiados.

9 2, 3 Apoiar ações de 
fiscalização para
reprimir o descarte 
inadequado de lixo 
no mar.

Realizar ações fiscalizatórias 
integradas nas embarcações, 
considerando a Convenção de 
MARPOL.

A poluição marinha causada por 
resíduos sólidos, de fontes difusas e 
variadas, é um crescente problema 
de escala global e que gera impactos 
intergeracionais. Apesar de décadas de 
esforços para prevenir e reduzir o lixo 
no mar em muitos países, com ações 
regionais e internacionais, o problema 
é persistente, recorrente e continua a 
crescer, devido a padrões de consumo.  
Navios e barcos de pesca contribuem 
também no despejo de lixo para o mar.

Marinha, Terminais Priva-
tivos, Ibama, MMA, MAPA, 
Polícia Federal.

Ação 
contínua.

Portos públicos, 
terminais de 
uso privativo, 
entrepostos de 
pesca, agências 
de fiscalização, 
serviços de 
aduana, 
CONPORTOS - 
Comissão Nacio-
nal de Segurança 
Pública nos Por-
tos, Terminais e 
Vias Navegáveis.

Articular com as instituições 
competentes para a realização 
de ações de fiscalização.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Quantidade de 
ações apoiadas.

10 1, 3, 5 Incentivar e apoiar a 
criação e o desenvolvi-
mento de cooperativas 
ou de outras formas de 
associação de catado-
res de materiais reuti-
lizáveis e recicláveis.

Prestar apoio técnico aos mu-
nicípios e aos catadores.

As associações e cooperativas de 
catadores de materiais recicláveis são 
grandes aliados no combate à poluição. 
Além disso, a formação de associações 
e cooperativas contribuem para 
legitimidade desses grupos e para a 
geração de renda para as pessoas e 
para o próprio município.

Municípios costeiros, 
catadores.

Ação 
contínua.

Municípios c 
osteiros.

Articulação entre Programa 
Pró-Catador, municípios e os 
catadores.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Quantidade de 
ações apoiadas.

11 1, 3, 5 Implementação de 
planos de negócios de 
redes de cooperativas 
de catadores em mu-
nicípios.

Articular com as associações 
produtivas e municípios a imple-
mentação dos planos de negócio.

As associações de cooperativas 
de catadores elaboraram planos de 
negócio para e expandir e potencializar 
suas ações, permitindo o aumento da 
eficiência da coleta seletiva e recicla-
gem dos resíduos sólidos.

MMA, municípios, redes 
de cooperativa de cata-
dores e associações do 
setor produtivo.

Curto prazo. Nível nacional. Estabelecer diálogo com os 
municípios e associações de 
setores produtivos.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Quantidade de 
planos de negócio 
apoiados.

12 1, 5 Implementar o Projeto 
Rios Limpos para Mares 
Limpos.

Promover a gestão de resíduos 
sólidos, especialmente plásticos, 
através da mobilização e enga-
jamento de atores locais  para 
conscientização e limpeza de 
igarepés da Amazônia brasileira.

Reduzir o volume de resíduos trans-
portados pelo Rio Amazonas para os 
oceanos.

MMA, ONU Meio Am-
biente.

Médio prazo.  Manaus (AM) e 
região.

Implementar áreas prioritárias 
de Manaus, com a limpeza de 
igarapés próximos à cidade, 
onde houve ocupação irregular 
e há o maior descarte de lixo em 
geral. Elaboração de diagnóstico 
da situação local, a mobilização 
de cooperativas de catadores 
locais, educação ambiental dos 
ribeirinhos, limpeza dos igarapés, 
e capacitação para geração de 
renda.

R$ 350.000,00 Diagnóstico 
elaborado; 
Quantidade de 
cooperativas 
mobilizadas; 
Quantidade de 
limpezas realiza-
das; Quantidade 
de capacitações 
conduzidas. 
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# Objetivos Ações O Que Fazer Por que Fazer atores potenciais Quando 
Fazer 

Onde 
Fazer 

Como Fazer Quanto 
Custa  

Indicadores

13 1, 3, 5 Incentivar a formação 
de consórcios mu-
nicipais para gestão 
dos resíduos sólidos 
urbanos. 

Divulgar os estudos de regionaliza-
ção que avaliam arranjos ideais de 
municipios para o consorciamento e 
compartilhamento de infraestrutura 
e gestão de residuos sólidos.

A formação de consócios possibilita 
que os municípios que não tenham 
demandas individualizadas suficientes 
para a implantação de infraestrututa 
para tratamento e disposiçaõ final  de 
seus resíduos, se agrupem e implantem  
estruturas comuns, com seus custos 
rateados  e ganho de escala de seus 
ganhos econômicos.

MMA em articulação com 
os estados e com a rede 
nacional de consócios.

Ação contínua. Municípios costeiros que 
não possuam demandas 
de resíduos sólidos ur-
banos suficientes, que 
justifique os altos inves-
timentos de implantação, 
operacionalização e ma-
nutenção de infraestutu-
ra  para armazenamento, 
tratamento e destino final 
desses resíduos.

Articulação entre municípios. Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Quantidade de 
consóricos im-
plementados.

14 1, 3, 4 Incentivar arranjos 
institucionais para so-
lução de problemas de 
saneamento em áreas 
insulares.

Aproximar as instituições respon-
sáveis e estabelecer arranjos que 
permitam o estabelecimento de 
esgotamento sanitário (incluindo 
tratamento de esgotos),  serviços 
de drenagem e manejo das águas 
pluviais, limpeza urbana e gerencia-
mento de resíduos sólidos.

As ilhas sofrem graves problemas de 
saneamento pela dificuldade de  imple-
mentação do gerenciamento de resíduos 
e coleta e tratamento de efluentes.

MMA, MDR, estados, mu-
nicípios, concessionários 
públicos ou privados.

Médio prazo. Área insulares. Articulação entre os atores 
responsáveis. 

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Quantidade 
de ilhas com 
arranjos institu-
cionais estabe-
lecidos.

Eixo 3: Pesquisa e Inovação Tecnológica

15 1, 2, 3, 4 Fomentar projetos de 
inovação tecnológica 
para aproveitamento 
do plástico recolhido do 
ambiente marinho.

Lançamento de edital para o apoio 
a projetos.

O plástico tem alto poder calorífico e 
tem potencial para ser transformado 
em combustível/energia ou reciclado, 
gerando novos produtos. No entanto, 
de maneira geral, o material encontrado 
no ambiente marinho é sujo e/ou de-
gradado, em função da sua exposição 
ao sol, vento, sal e acúmulo de resíduos 
biológicos.

MMA, iniciativa privada, 
MCTIC.

Longo prazo. Nível nacional. Desenhar um edital de inova-
ção com foco em reciclagem 
e aproveitamento. Poder calo-
rífico dos materiais plásticos 
dispostos inadequadamente 
no mar, incluídos os acessórios 
de pesca.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Edital lançado. 
Número de 
projetos apoia-
dos.

16 4, 5 Realização de 
Workshops para defi-
nição da metodologia 
do diagnóstico e dis-
ponibilização das infor-
mações.

Workshops. Para que o problema do lixo do mar seja 
enfrentado de forma efetiva e eficiente é 
necessário o levantamento de informa-
ções básicas sobre o tema.

MMA, Academia, Iniciativa 
privada, Sociedade.

Curto  prazo. Local à definir. Mobilizar os principais atores 
envolvidos na temática e reali-
zar eventos para discutir com-
partilhamento de informações 
e definição do roteiro metodo-
lógico do diagnóstico.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Quantidade 
de workshops 
realizados.

17 1, 2, 3, 4, 5 Elaborar diagnóstico 
sobre o lixo no mar 
brasileiro.

Elaboração de um estudo  sobre 
valores, fontes, caracterização e 
distribuição do lixo ao longo da costa 
brasileira.

A carência de dados qualitativos e quan-
titativos sistematizados sobre o tema 
dificulta a tomada de decisões por parte 
de gestores.

MMA, Academia, Iniciativa 
privada, Intituições de 
Pesquisa.

Curto a médio  
prazo.

Nível nacional. Articulação de parceiras. 
Desenvolver metodologia e 
estudo para levantamento dos 
dados sobre o lixo no mar, a 
partir dos workshops temáticos 
a serem realizados.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Diagnóstico 
realizado.

18 4, 5 Estabelecer banco de 
dados com os tipos 
de resíduos, fontes e 
quantidades e moni-
torar a efetividade das 
intervenções, práticas e 
políticas.

Criar uma plataforma virtual para 
reunir e disponibilizar dados sobre o 
lixo no mar.

Centralizar e armazenar dados e in-
formações espacializáveis, de forma a 
permitir o gerenciamento de atividades 
em andamento e planejar campanhas 
de prevenção, controle e recolhimento 
de lixo no mar. Prover  mapa de eventos 
e de coleta de dados sobre eventos de 
coleta de lixo organizados pelas comu-
nidades, entidades privadas, ONGs e 
governamentais, fornecendo gráficos e 
tabelas de visão geral dos dados coleta-
dos, dos tipos e formas de lixo no mar e 
do envolvimento da sociedade.

MMA, Ibama. Médio  prazo. Rede mundial de compu-
tadores.

Desenvolvimento do banco e 
plataforma de disponibilização 
de dados.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Banco de 
dados e site 
criados.

19 1, 2, 3, 4, 5 Programa de monitora-
mento da poluição na 
costa brasileira.

Criar um programa de diagnóstico e 
monitoramento da presença de lixo 
nos mares, incluindo resíduos sóli-
dos, metais pesados, organoclorados 
e hidrocarbonetos numa abran-
gência nacional utilizando-se das 
unidades de conservação costeiras 
e oceânicas como áreas de amostra-
gem e controle.

O lixo é um problema crescente nos 
oceanos de todo o planeta e ainda fal-
tam dados padronizados e longa escala 
temporal da situação.

MMA, Academia, Institui-
ções de pesquisa, MCTIC.

Ação contínua. Ao longo da costa brasi-
leira, utilizando 16 unida-
des de conservação cos-
teiras e marinhas como 
ponto de amostragem 
(4 por região do território 
nacional).

Buscar cooperação com uni-
versidades e instituições de 
pesquisa para fazer a coleta de 
dados e análise. Deve ser esta-
belecido um protocolo único de 
amostragem e criado um banco 
de dados para recepção da 
informação gerada.

Custo a ser esti-
mado de acordo 
com o escopo da 
ação.

Programa 
criado. 
Monitoramento 
executado.
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# Objetivos Ações O Que Fazer Por que Fazer atores potenciais Quando 
Fazer 

Onde 
Fazer 

Como Fazer Quanto 
Custa 

Indicadores

Eixo 4: Instrumentos de Incentivo e Pactos Setoriais

20 1, 3 Engajar os setores 
industriais para explorar 
a possibilidade de acor-
dos voluntários para o 
desuso de microplásti-
cos como componentes 
de produtos cosméticos 
e de higiene pessoal.

Incentivar o desuso, pela substitu-
ição, de micro ou nanoplástico que 
possam impactar o meio ambiente 
marinho.

No meio marinho, o plástico decom-
põe-se continuamente em fragmentos 
menores que eventualmente originam 
microplásticos, que também podem ter 
sido carreados até o mar, incluindo os 
nanoplásticos, pela sua presença, por ex-
emplo, em produtos de limpeza e higiene 
pessoal. Os animais marinhos confundem 
a fração menor do plástico com comida e 
ingerem-na, conduzindo à asfixia  e fra-
queza extrema por falta de alimento.

MMA, ME, Iniciativa 
privada, empresas de 
produtos de limpeza e 
beleza pessoal.

Médio prazo. Setor produtivo. Acordo setorial. Custo a ser estima-
do de acordo com o 
escopo da ação.

Quantidade de 
acordos firma-
dos.

21 1, 2, 3 Avaliar mecanismos de 
recompensa para pes-
cadores, mergulhadores 
e usuários das praias 
pelo recolhimento e 
devolução de resíduos 
sólidos, inclusive pro-
venientes de embar-
cações.

Avaliar experências e articular 
possiveis parcerias para o esta-
belecimento de mecanismos de 
incentivo.

Incentivar o envolvimento da população 
nas ações de limpeza dos mares.

MMA, municípios 
costeiros, iniciativa 
privada, empresas de 
coleta de lixo, asso-
ciações de pescadores, 
sociedade civil, população 
das cidades costeiras.

Curto a médio 
prazo.

Portos, terminais, 
docas e outras 
instalações rela-
cionadas.

Articulação com os atores 
envolvidos e estabelecimento 
de arranjos locais.

A ser definido de 
acordo com o esco-
po do projeto.

Mecanismo 
desenvolvido e 
implementado.

22 1, 3 Engajar os setores 
produtivos para ex-
plorar a possibilidade 
de pactos setoriais 
para a diminuição do 
uso de materiais não 
biodegradáveis, não 
recicláveis e diminuição 
do uso de plásticos.

Firmar pactos do setor produtivo. O lixo no mar, em particular os resíduos 
plásticos, geram inúmeros impactos ao 
ambiente marinho, não só devido à sua 
abundância (são frequentemente 
relatados como sendo a maior porção 
de lixo marinho, alcançando 90% dos 
resíduos sólidos), mas também devido às 
suas propriedades.

MMA, ME, iniciativa 
privada, organizações do 
setor produtivo.

Médio prazo. Nível nacional. Articulação com os ógãos de 
governo competentes, setor 
produtivo, demonstração de 
estudos de caso.

Custo a ser estima-
do de acordo com o 
escopo da ação.

Quantidade de 
acordos firma-
dos.

Eixo 5: Normatização e diretrizes

23 1, 5 Desenvolver estraté-
gias específicas para 
eventos públicos sobre 
a gestão de lixo no mar, 
com o estabelecimento 
de critérios e obrigato-
riedade de limpeza após 
eventos em praia e orla.

Estabelecer regras para a gestão 
de lixo para eventos esportivos, 
culturais e musicais na orla mariti-
ma brasileira.

Eventos esportivos, culturais e musicais 
realizados na orla, com grande público, 
geram um volume considerável de lixo.

Municípios costeiros,  
empresas de eventos, 
empresas de serviços de 
limpeza, associações de 
catadores, empresas de 
reciclagem.

Médio  prazo. Articulações 
sobre 
responsabilidade 
social com a 
mídia, empresas 
de eventos, 
empresas de 
serviços de 
limpeza, asso-
ciações de cata-
dores, empresas 
de reciclagem, 
municípios 
costeiros.

Articulações sobre 
responsabilidade social com a 
mídia, empresas de eventos, 
empresas de serviços de limpe-
za, associações de catadores, 
empresas de reciclagem, 
municípios costeiros.

Custo a ser estima-
do de acordo com o 
escopo da ação.

Quantidade de 
instrumentos 
de regulação 
criados.

24 2, 3 Articulação para revisão 
dos instrumentos nor-
mativos de acessórios 
de pesca.

Revisar as normas de pesca para 
abordagem dos seguintes aspec-
tos: marcação e rastreamento; 
sinalização e posicionamento; 
notificação e recuperação de 
acessórios perdidos.

Grandes volumes de acessórios de pesca 
são descartados ou abandonados no 
mar, prejudicando peixes, quelônios e 
mamíferos marinhos, com difícil 
responsabilização e ações coercitivas 
para seu recolhimento.

MMA, governos 
estaduais, prefeituras, as-
sociações de pescadores; 
MAPA, colônias de pesca-
dores, Ibama, Marinha do 
Brasil, IMO.

Longo prazo. Nível nacional. Articular com as instituições 
competentes para discussão e 
edição da normas relacionadas.

Custo a ser estima-
do de acordo com o 
escopo da ação.

Normas 
revistas.
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# Objetivos Ações O Que Fazer Por que Fazer atores potenciais Quando 
Fazer 

Onde 
Fazer 

Como Fazer Quanto 
Custa  

Indicadores

Eixo 6: Educação e Comunicação

25 5 Desenvolver e implemen-
tar o  Plano de Comuni-
cação para o Combate ao 
Lixo no Mar.

Dar alcance nacional sobre o 
problema do lixo no mar e suas 
consequências, formas de enga-
jamento, ações em andamento e 
formas de destinações.

Promover conhecimento, engajamen-
to e conscientização a respeito das 
consequências do lixo no mar, em ampla 
escala, divulgar calendário de atividades, 
formas de adesão, benefícios e resultados 
alcançados.

MMA, mídia televisiva, 
imprensa, formadores 
de opinião, universi-
dades, SECIRM.

Médio prazo. Televisão, jornais, 
sites especializa-
dos, mídias sociais.

Produção de peças 
midiáticas, 
reportagens, textos 
de divulgação.

Custo a ser estimado de 
acordo com o escopo 
da ação.

Plano elaborado. 
Pessoas atingidas.

26 5 Publicação de livro sobre 
o tema.

Meta integrante da Ação 1 do 
Plano de Ação Federal da Zona 
Costeira, que prevê, dentre as 
atividades a serem desenvolvi-
das, a publicação de um livro 
sobre o lixo no mar.

Reunir informações sobre o tema para 
colaborar na promoção da integração mul-
tisetorial para prevenção e remediação dos 
resíduos sólidos no ambiente marinho.

MMA, Academia, Inicia-
tiva Privada.

Curto prazo. Nível nacional. Publicar o livro intitu-
lado “Lixo nos mares: 
do entendimento à 
solução”.

Custo a ser estimado de 
acordo com o escopo 
da ação.

Livro elaborado.

27 4, 5 Desenvolver portal para 
divulgação e trocas de 
experiências de boas 
práticas de limpeza de 
praias, margens de rios, 
ambientes pelágicos, 
portos, marinas e águas 
interiores.

Criar espaço específico dentro 
do site do MMA para disponibili-
zar as iniciativas.

Difundir informações e facilitar a interação 
entre diversas entidades e iniciativas, 
divulgando as experiências, em especial as 
de sucesso, visando a sua replicação.

MMA. Curto prazo. Sítio do MMA na 
internet.

Levantamentao 
das boas práticas já 
realizadas no país 
sobre o tema. Criação 
de seção específica 
no site institucional 
do MMA. 

Custo a ser estimado de 
acordo com o escopo 
da ação.

Levantamento 
das iniciativas 
realizado. Portal 
elaborado.

28 4, 5 Criar um programa de 
monitoramento com os 
laboratórios de ensino 
flutuantes.

Criar um programa permanente 
de monitoramento da presença 
de lixo nos mares utilizando os 
Laboratórios de Ensino Flutu-
antes, embarcações destinadas 
à realização de pesquisas 
marinhas por universitários bra-
sileiros (Projeto do Ministério da 
Educação e Marinha do Brasil).

O lixo é um problema crescente nos 
oceanos de todo o planeta e ainda faltam 
dados padronizados e longa escala tempo-
ral da situação.

MMA, como apoiador, 
universidades 
e Ministério da 
Educação.

Médio prazo. Ao longo da costa 
brasileira, consid-
erando o roteiro 
das expedições 
de ensino e as 
características das 
embarcações.

Estabelecer parceria 
com as universi-
dades responsáveis 
pela gestão das 
embarcações para 
estabelecer protocolo 
básico de amostra-
gem e cronograma de 
coleta.

Custo a ser estimado de 
acordo com o escopo 
da ação.

Programa criado. 
Quantidade de 
pessoas aten-
didas.

29 1, 3, 5 Implementar as 
Campanhas “Conduta 
Consciente em Ambien-
tes Recifais” e “Conduta 
Consciente em Praias”.

Implementação das campanhas 
de conscientização pública para 
incentivar práticas responsáveis 
durante atividades laborais, 
recreativas e de lazer, em ambi-
entes recifais e praias.

Necessidade de diminuir os impactos 
da produção de lixo sobre os ambientes 
recifais e praias.

MMA. Curto prazo. 30 municípios de-
frontantes com o 
mar, nas regiões da 
Costa dos Corais e 
Abrolhos.

Distribuição de 
material para imple-
mentação das cam-
panhas. Realização 
de capacitações 
para multiplicadores. 
Divulgação de vídeo 
institucional de 
incentivo a praticas 
responsáveis em 
mídias sociais.

R$ 110.000,00 Material distribuí-
do. Capacitações 
realizadas. Video 
divulgado em 
mídias sociais.

30 4, 5 Desenvolver Programa 
de Capacitação sobre o 
lixo no mar.

Disponibilizar material educati-
vo, de fácil acesso e replicação 
e criar um curso à distância 
aliado a encontros presenciais.

Ampliar a capacidade de difusão de ma-
terial educativo sobre o problema do lixo 
no mar e favorecer mudanças de hábitos 
culturais relativos ao descarte de resídu-
os,  com a indicação dos benefícios das 
ações de prevenção e controle para os 
ecossistemas marinhos e a sociedade.

MMA, SECIRM, 
universidades.

Médio a longo  
prazo.

Sites institucio-
nais federais, pla-
taformas de EAD, 
universidades.

Criação de material 
informativo sobre o 
tema. Desenvolver 
o conteúdo para o 
curso EAD. Articular 
com as instituições 
parceiras. 

Custo a ser estimado 
de acordo com o esco-
po da ação.

Curso desenvol-
vido. Quantidade 
de pessoas 
capacitadas. 
Quantidade de 
instituições 
mobilizadas.

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

Menos de 
6 meses

Entre 6 e 
18 meses

Acima de 
18 meses
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9.2 ANEXO B - AGENDA DE ATIVIDADES DO PLANO

2019

Janeiro Fevereiro Março Abril

Maio Junho Julho Agosto

Setembro Outubro Novembro Dezembro

Consolidação das contribuições 
obtidas em Consulta Pública 

Elaboração do Plano Nacional de 
Combate ao Lixo no Mar

3 a 9 – Semana de Meio Ambiente 
Instituto Mar Urbano
5 – Lançamento do novo Sistema 
Nacional de Informações sobre 
Resíduos Sólidos (Dia Mundial do Meio 
Ambiente) 
16 – Limpeza de Praia Ecosurf em 
Ubatuba (SP)
25 – Ação Ambiental Firjan

5 – Limpeza de Praia Ecosurf em 
Itanhaém (SP)
20 – Limpeza Subaquática Instituto 
Mar Urbano (RJ)

16 – Limpeza de Praia Ecosurf em 
Itanhaém (SP)
21 a 31 – Festival das Águas de Barra de 
São Miguel (AL)
22 – Lançamento do Plano Nacional de 
Combate ao Lixo no Mar (Dia Mundial da 
Água) - Santos/Ilhabela (SP)
22 – Mutirão de limpeza de praia em Ilha 
Bela (SP)
23 – Regata Ecológica de São Francisco 
do Sul (SC)
23 – Ações de limpeza de praia dos 
municípios do litoral Norte Catarinense 
(SC)
23 – Ação Teoria Verde de Limpeza 
Voluntária do Pantanal 
23 – Limpeza Subaquática Instituto Mar 
Urbano (RJ)
25 – Ação Rios Limpos Manaus

08 – Ação Ecobarreiras Braskem (Dia 
Nacional da Ciência)
14 – Limpeza Subaquática Instituto 
Mar Urbano (RJ)

10 – Limpeza Subaquática Instituto 
Mar Urbano (RJ)
16 – Regata Ecológica Marinha (Dia da 
Amazônia Azul)

13 – Limpeza de Praia Ecosurf em 
Peruíbe (SP)
15 – Veleiro Eco Expedição PlankZeu 
(Florianópolis – Rio de Janeiro)
22 – Ação Limpa Brasil (Dia Mundial da 
Terra)
28 – Limpeza Subaquática Instituto 
Mar Urbano (RJ)

3 – Limpeza de Praia Ecosurf em Praia 
Grande (SP)
19 – Veleiro Eco Expedição PlankZeu 
(Recife – Rio de Janeiro)
18 – Limpeza Subaquática Instituto 
Mar Urbano (RJ)
26 – Chega de Lixo fora do Lixo 
Goiania (Limpa Brasil)

7 – Limpeza de Praia Ecosurf em São 
Sebastião (SP)
8 – Voluntários em Ação Instituto Mar 
Urbano (RJ)

17 – Ação Limpa Brasil (Dia Mundial da 
Reciclagem)
19 – Limpeza Subaquática Instituto 
Mar Urbano (RJ)

15 a 21 – Semana Mares Limpos da 
ONU Meio Ambiente
15 – Limpeza Subaquática Instituto 
Mar Urbano (RJ)
21 – World Cleanup Day (Dia Mundial 
da Limpeza)
22 – Primavera X
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9.3 ANEXO C - RESULTADOS DA CONSULTA PÚBLICA

Após a análise do detalhamento das ações apontadas na Consulta Pública (Krelling et. al. 2019) foi 
estruturado um quadro resumo com algumas ações potenciais, segregadas por grandes objetivos, como 
sugestões para serem realizadas pelo Governo Federal, com o objetivo de auxiliar no direcionamento 
de políticas públicas voltadas para o Combate ao Lixo no Mar.

OBJETIVO A - REDUÇÃO DA QUANTIDADE E DOS IMPACTOS DO LIXO NO MAR, 
ORIGINADO DE FONTES TERRESTRES.

1T) Realizar atividades de Educação e Comunicação sobre os impactos do lixo no 
mar e sobre a necessidade da melhor gestão de resíduos sólidos.

•	 Incentivar e realizar ações referentes à conscientização/engajamento ambiental 
com a temática “lixo no mar”; 

•	 Desenvolver políticas educacionais para o combate ao lixo no mar;
•	 Criar um Plano de Comunicação Nacional para o combate ao lixo no mar como 

ferramenta-base para os estados e munícipios; 
•	 Inserir a temática do lixo no mar em materiais e conteúdos curriculares destinados 

à educação formal e formação de professores; 
•	 Promover auxílio financeiro para ações educativas com a temática lixo no mar;  
•	 Organizar fóruns de discussão com a temática lixo no mar; 
•	 Fomentar a criação de eventos culturais com a temática lixo no mar (ex. 
	 prêmios, concursos e eventos); 
•	 Divulgar práticas educacionais para o combate ao lixo no mar. 

2T) Adotar instrumentos econômicos de mercado, aplicados a apoiar a gestão de 
resíduos sólidos, especialmente na redução da geração de resíduos. 

•	 Conceder incentivos fiscais para indivíduos, empresas, indústrias e 
estabelecimentos que contribuam para o combate ao lixo no mar; 

•	 Conceder incentivos fiscais para instituições que realizarem ações ambientais e 
pesquisas com a temática lixo no mar; 

•	 Discutir sobre cobrança de impostos adicionais relacionados à produção de 
plásticos considerados itens potenciais para virar lixo no mar; 

•	 Aumentar as linhas de crédito e diminuir a carga tributária de empresas que se 
dedicam às ações de coleta e reciclagem, incluindo itens de origem de ambientes 
marinhos;  

•	 Implantar taxa de preservação ambiental para empresas ligadas às atividades 
marítimas. 

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 
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3T) Desenvolver infraestrutura e adotar as melhores práticas para a gestão de 
resíduos sólidos, reduzindo as entradas destes materiais em corpos hídricos. 

•	 Incentivar ações para melhoria da gestão de resíduos sólidos; 
•	 Realizar articulação entre MMA e Secretarias Estaduais e Municipais 
	 de Meio Ambiente;  
•	 Promover esforços nas ações de limpeza de áreas prioritárias; 
•	 Incentivar ações de reciclagem.

5T) Incrementar a gestão de recursos hídricos voltada ao enfrentamento de 
resíduos sólidos que chegam ao mar através de canais de drenagem, sistemas de 
esgoto, rios e tributários.  

•	 Incentivar a elaboração de planos de ações de gestão de recursos hídricos 
	 (Estaduais e Municipais) para o Combate ao Lixo no Mar; 
•	 Discutir sobre as moradias nas margens de rios e canais;  
•	 Criar estratégias de Educação Ambiental voltada para gestão de recursos 

hídricos;  
•	 Incentivar campanhas de divulgação de mutirão de limpezas em rios. 

4T) Criar ou desenvolver novas leis e políticas, bem como fortalecer, aplicar, 
implementar e fiscalizar legislação e políticas públicas já existentes para reduzir a 
geração e melhorar a gestão de resíduos sólidos.

•	 Discutir, criar e implementar legislações para combate ao lixo no mar;
•	 Estabelecer metas gradativas para os municípios se adaptarem às ações legais 

de combate ao lixo no mar; 
•	 Estabelecer áreas prioritárias de proteção do perímetro da costa que estão 

sendo afetadas com o problema do lixo no mar; 
•	 Incentivar as práticas de logística reversa no setor privado; 
•	 Discutir legislações específicas para ilhas e comunidades isoladas;  
•	 Incentivar ações relacionadas à implementação do Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos que contribuam para o combate ao lixo no mar (inserir o Lixo no Mar 
como categoria de resíduos sólidos); 

•	 Estabelecer metas para o alcance de coleta seletiva em todo o território nacional; 
•	 Criar medidas mitigadoras e compensatórias para empresas responsáveis pela 

poluição no mar;  
•	 Cobrar medidas de redução de geração de resíduos para empresas altamente 

poluidoras; 
•	 Criar um Fundo Nacional para Combate ao lixo no mar;  
•	 Integrar: pescadores, associações e órgãos públicos em todas as iniciativas de 

combate ao lixo no mar (Conselho); 
•	 Incentivar Programas de Produção e Consumo consciente; 
•	 Investir em políticas públicas para valorização e capacitações de catadores de 

recicláveis; 
•	 Discutir a atuação da Marinha para monitorar/fiscalizar ações de descartes de 

lixo no mar. 

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 
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OBJETIVO B - REDUÇÃO DA QUANTIDADE E DOS IMPACTOS DE RESÍDUOS 
DE FONTES MARINHAS, INCLUINDO RESÍDUOS SÓLIDOS, CARGAS PERDIDAS, 
ARTEFATOS DE PESCA ABANDONADOS, PERDIDOS OU DESCARTADOS, E 
EMBARCAÇÕES ABANDONADAS. 

1M) Realizar atividades de Educação e Comunicação para usuários dos mares e 
oceanos sobre os impactos do lixo no mar, prevenção e gestão. 

•	 Incentivar e realizar ações referentes à conscientização/engajamento ambiental 
com a temática “lixo no mar” com embarcações artesanais industriais e turísticas; 

•	 Incentivar a formação de profissionais que trabalham no mar; 
•	 Criar um Plano de Comunicação Nacional para o Combate ao Lixo no Mar para 

usuários de mares e oceanos; 
•	 Promover fóruns de discussão com a temática lixo no mar em municípios 

costeiros; 
•	 Divulgar diagnósticos e a consequência do lixo no mar para usuários de mares e 

oceanos; 
•	 Criar um banco nacional de informações sobre lixo no mar;  
•	 Ampliar a rede de alcance da Educação Ambiental formal e não-formal por meio 

de estratégias de divulgações de “boas ações” para o combate ao lixo no mar; 
•	 Produzir um guia de resíduos sólidos nas embarcações voltado para o combate 

ao lixo no mar. 

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 

2M) Desenvolver e fortalecer a implementação da gestão de lixo em embarcações 
e nas instalações portuárias, para minimizar a geração de resíduos a bordo e o 
descarte inadequado no mar. 

•	 Discutir e implementar práticas para a melhoria da gestão de resíduos sólidos 
em embarcações; 

•	 Estabelecer estratégias de implantação de barcos coletores de lixo;  
•	 Aprimorar práticas de gestão de resíduos sólidos em instalações portuárias;  
•	 Implantar boas práticas de utilização de descartáveis nas embarcações;
•	 Envolver portos nas ações efetivas para o combate ao lixo no mar. 

3M) Desenvolver e fortalecer a implementação de melhores práticas para evitar o 
abandono ou perda de embarcações, cargas, equipamentos e acessórios no mar. 

•	 Criar fundo destinado à coleta de acessórios marinhos e combate à pesca 
fantasma. 

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 
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4M) Desenvolver e promover a inovação e o aprimoramento de acessórios de 
pesca, através de modificações ou tecnologias alternativas para reduzir a perda 
e os impactos de equipamentos de pesca abandonados, perdidos ou descartados 
inadequadamente.  

•	 Incentivar ações de desenvolvimento e inovação para o reduzir impactos no mar 
causados pela pesca;  

•	 Incentivar a criação de Startups (para o desenvolvimento de novas tecnologias). 

5M) Criar ou desenvolver novas leis e políticas, bem como fortalecer, aplicar, 
implementar e fiscalizar legislação e políticas públicas já existentes para prevenir e 
reduzir a geração de resíduos de fontes marinhas, bem como implementar o Anexo 
V da MARPOL e outras legislações relevantes em nível internacional, nacional, 
estadual e local.  

•	 Discutir, criar e implementar legislações e políticas públicas para combate ao lixo 
no mar; 

•	 Implementar Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, vinculados à 
retirada de documentação (para embarcações comerciais, de pesca e de turismo; 
marinas e portos); 

•	 Incluir na legislação atividades com pescadores no período de defeso na limpeza 
do mar;  

•	 Aumentar a demarcação das áreas de unidades de conservação em mares em 
áreas críticas;  

•	 Criar compromissos do governo com empresas para o combate ao lixo no mar; 
•	 Investir em políticas públicas de logística reversa para lixo gerado no mar;  
•	 Criar editais de apoio a projetos voltados ao lixo no mar;  
•	 Criar regulamentação sobre produtos potencialmente poluidores do mar;  
•	 Incentivo fiscal para gestão de resíduos nas embarcações;  
•	 Investir em projetos com pescadores para a gestão dos resíduos; 
•	 Integrar as forças ambientais, civis e militares (atuação da marinha) no combate 

ao lixo no mar.  

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 
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OBJETIVO C - DIMINUIÇÃO DA QUANTIDADE E DOS IMPACTOS DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS ACUMULADOS NA COSTA E EM ÁGUAS COSTEIRAS E OCEÂNICAS

1L) Estabelecer mecanismos nacionais, estaduais e locais apropriados para facilitar 
a limpeza de resíduos sólidos em terra e mar. 

•	 Incentivar e promover eventos de limpeza nas praias com diferentes atores; 
•	 Criar estratégias para que os pescadores em período de defeso se envolvam em 

ações de combate ao lixo no mar;  
•	 Realizar estratégias de despoluição dos oceanos;  
•	 Incentivar ações diversificadas e contínuas de combate ao lixo no mar em nível 

nacional, estadual e municipal.

OBJETIVO D -  IMPULSIONAR PESQUISAS, DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS 
E METODOLOGIAS PARA COMBATER O LIXO NO MAR. 

1 PI) Promover e investir em pesquisa, avaliação e monitoramento dos status e 
da evolução do lixo no mar e seus impactos, bem como no desenvolvimento de 
inovações, através de novas tecnologias e aplicações.   

•	 Apoiar instituições de ensino e pesquisa em projetos de pesquisas e 
desenvolvimento de tecnologia relacionados ao Combate ao Lixo no Mar; 

•	 Destinar recursos para pesquisas voltadas para o Combate ao Lixo no Mar.
	 nacional, estadual e municipal.

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 

Ações 
Potenciais 
Governo 
Federal 
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Chamada CNPq/MCTI-FNDCT CT-Petro Nº 43/2022 - Combate à poluição no mar e 
ambientes marinhos causada pelo plástico e seus subprodutos. 

 

ANEXO II 

PROJETO DE PESQUISA COMPLETO 

 

Título da Projeto:  

Coordenador:  

Instituição Executora:  

Instituição (ões) Colaboradora (s):  

Área do conhecimento 
Predominante e áreas do 
conhecimento correlatas 

 

Palavras-chave:  

Resumo do projeto:  

Objetivo geral:  

Objetivos específicos:  

 

Assinale com um X a linha de pesquisa que o projeto se enquadra: (Marcar apenas uma 
linha) 

(     ) Quantificação e tipificação do plástico. 

(     ) Tecnologias para decomposição, tratamento e substituição do plástico. 

(     ) 
Redes de monitoramento da cadeia produtiva do plástico incluindo descarte e 
reciclagem. 

 

 

ATENÇÃO: FAVOR RESPONDER ÀS PERGUNTAS ABAIXO 

 

A pesquisa contempla ações para soluções aos desafios postos pelos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), da agenda 2030 da ONU (https://brasil.un.org/pt-
br/sdgs). 
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SIM          NÃO  

 

Em caso afirmativo, citar quais objetivos e metas ODS receberão a contribuição: 

___________________________________________________________________________ 

 

 

DETALHAMENTO DA PROPOSTA 

 

 

a) Qualificação do principal problema a ser abordado: 

 
 
 
 

b) Metodologia a ser empregada: 

 

 

 

 

c) Principais contribuições científicas ou tecnológicas da proposta: 

 

 

 

 

 

d) Orçamento detalhado, prevendo, inclusive, despesas para as reuniões de 
Acompanhamento e Avaliação. 
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e) Cronograma físico-financeiro: 

 

Ano/trimestre Atividades 

   

 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 

             

             

             

             

             

*Inserir linhas caso necessário 

 

 

 

f) Grau de interesse e comprometimento de empresas com o escopo da proposta, 

quando for o caso; 

 

 

g) Identificação de todos os membros da equipe do projeto, com suas respectivas funções: 

 

Nome CPF Instituição / 
UF 

Função Dedicação 
(horas/mês) 
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h) Indicação de colaborações ou parcerias já estabelecidas com outros centros de 

pesquisa no exterior nas respectivas áreas de atuação do projeto, com descrição 

detalhada das estratégicas e mecanismos efetivos para concretização da colaboração 

ou parceria; 

 

 

 

 

i) Disponibilidade efetiva de infra-estrutura e de apoio técnico para o desenvolvimento 

do projeto;  

 

 

 

 

j) Estimativa dos recursos financeiros de outras fontes que serão aportados pelos 

eventuais Agentes Públicos e Privados parceiros. 

 

 

 

 

k) Caráter multidisciplinar e interdisciplinar da proposta. 

 

 

 

 

l) Estratégia de divulgação científica* descrevendo claramente os objetivos 

relacionados à divulgação e a difusão dos conhecimentos e tecnologias desenvolvidas 

constando, inclusive, as formas pelas quais isso será realizado. (*Entendida como um 
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conjunto de ações para a democratização do conhecimento junto à sociedade, desde o 

início da pesquisa) 

 

 

 

 

m) Principais Referências Bibliográficas. 
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